
ESTADO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E 

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
DEPARTAMENTO DA POLÍCIA CIVIL

Concurso Público – Edital nº 02/2020

NOME DO CANDIDATO

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:

301 – Delegado de Polícia PROVA

INSTRUÇÕES

ATENÇÃO: Preencha o campo PROVA no cartão-resposta com a letra correspondente ao seu caderno de prova.

1. Preencha o campo na parte superior desta página com seu nome completo e assine no local indicado.
2.	 Aguarde	autorização	para	abrir	o	caderno	de	prova.	Antes	de	iniciar	a	prova,	confira	a	numeração	de	todas	as	páginas.
3. Esta prova é composta de 100 (cem) questões objetivas.
4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na sequência a, b, c, 

d, e, das quais somente uma deve ser assinalada.
5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores de prova.
6.	 Ao	receber	o	cartão-resposta,	examine-o	e	verifique	se	o	nome	nele	impresso	corresponde	ao	seu.	Caso	haja	irregularidade,	

comunique-a imediatamente ao aplicador de prova.
7. A duração da prova é de 5 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das respostas para o cartão-

resposta. 
8.	 O	cartão-resposta	deverá	ser	preenchido	com	caneta	esferográfica	de	tinta	preta,	tendo-se	o	cuidado	de	não	ultrapassar	o	limite	

do espaço para cada marcação.
9. Terá sua prova anulada e será automaticamente desclassificado do Concurso Público o candidato que:

a) recusar-se a entregar o material de prova ao término do tempo destinado para a sua realização;
b) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, autoridades presentes ou outro 

candidato;
c) praticar atos contra as normas ou a disciplina ou que gerem desconforto durante a aplicação da prova;
d) deixar de cumprir instruções/determinações do aplicador de prova ou inspetor; 
e) for surpreendido sem o correto uso de máscara (boca e nariz cobertos) durante o período de aplicação da prova;
f) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e no cartão-resposta;
g) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 

comunicação;
h) utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter para si ou para terceiros a aprovação no Concurso Público;
i)	 não	se	submeter	ao	sistema	de	identificação	por	digital	e	detecção	de	metal;
j) não permitir a coleta de sua assinatura;
k) realizar anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o permitido;
l) ausentar-se do recinto durante a realização da prova sem o acompanhamento de membro da equipe de aplicação do 

Concurso Público;
m) afastar-se da sala durante a realização da prova portando o material de prova;
n) retirar-se da sala de prova antes de decorrida uma hora e trinta minutos do início da prova;
o)	 retirar-se	definitivamente	da	sala	de	prova	em	desacordo	com	o	item	10.21	do	edital	(os	três	últimos	candidatos	de	cada	

turma só poderão se retirar da sala de prova simultaneamente).

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para entregar o material 
de prova.

11. Após a entrega do material ao aplicador de prova, dirija-se imediatamente ao portão de saída e retire-se do local de prova, sob 
pena de ser excluído do Concurso Público.

12. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o consigo.

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas.

A



 . ...................................................................................................................................................................................................................................

RESPOSTAS
01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 51 - 61 - 71 - 81 - 91 -

02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 52 - 62 - 72 - 82 - 92 -

03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 53 - 63 - 73 - 83 - 93 -

04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 54 - 64 - 74 - 84 - 94 -

05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 55 - 65 - 75 - 85 - 95 -

06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 56 - 66 - 76 - 86 - 96 -

07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 57 - 67 - 77 - 87 - 97 -

08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 58 - 68 - 78 - 88 - 98 -

09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 59 - 69 - 79 - 89 - 99 -

10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 60 - 70 - 80 - 90 - 100 -
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DIREITO ADMINISTRATIVO

01 - A possibilidade de desfazimento de atos administrativos 
que repercutam no campo de interesses dos particulares 
é objeto de especial preocupação da doutrina do Direito 
Administrativo. Sobre o tema, considere as seguintes 
afirmativas:

1. A invalidação de atos administrativos de 
que decorram efeitos concretos favoráveis a 
particulares deve ser precedida de regular processo 
administrativo.

2. É inconstitucional lei estadual que estabeleça 
prazo decadencial de 10 anos para anulação de 
atos administrativos reputados inválidos pela 
Administração Pública estadual.

3. O prazo decadencial de 5 anos para anulação de 
atos administrativos previsto na Lei 9.784/1999 
não se aplica quando o ato a ser anulado afronta 
diretamente a Constituição Federal.

4.	 Em	 caso	 de	 flagrante	 ilegalidade	 do	 ato	
administrativo, é dado ao Poder Judiciário 
determinar à Administração Pública que proceda à 
revogação de tal ato.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	4	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	2	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	3	e	4	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	1,	2	e	3	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

02 - A Constituição da República de 1988 veicula uma série 
de direitos aplicáveis aos agentes públicos. Sobre o 
assunto,	considere	as	seguintes	afirmativas:

1. A estabilidade especial prevista no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (art. 19) 
não se estende aos empregados das fundações 
públicas de direito privado, aplicando-se tão 
somente aos servidores das pessoas jurídicas de 
direito público. 

2. Compete a cada ente federativo estipular, por meio 
de lei em sentido estrito, o regime jurídico de seus 
servidores, escolhendo entre o regime estatutário ou 
o regime celetista, sendo que a Constituição Federal 
não excluiu a possibilidade de ser adotado o regime 
de emprego público.

3. É viável a previsão, em lei, de que cargo público 
de provimento efetivo integrante da estrutura da 
Administração direta seja privativo de brasileiro 
nato.

4. O servidor público no desempenho de mandato eletivo 
de prefeito ou vereador, havendo compatibilidade 
de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	2	é	verdadeira.
►b)	Somente	as	afirmativas	1	e	2	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	3	e	4	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

03 - Tendo em conta o tema da responsabilidade civil do 
Estado por danos decorrentes do comércio de fogos 
de artifício, assinale a alternativa correta segundo o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal.

a)	 A	 responsabilidade	 do	 Estado	 é	 cabível,	 incidindo	 a	
teoria	do	risco	integral,	seja	no	caso	de	acidente	ocorrido	
no	 comércio	 regularizado,	 seja	 no	 caso	 de	 comércio	
irregular	de	fogos	de	artifício.

b)	 Em	caso	de	explosão	de	loja	clandestina	destinada	ao	
comércio	de	fogos	de	artifício,	tendo	em	conta	a	teoria	
do	risco	administrativo,	será	aplicada	a	responsabilidade	
objetiva	do	ente	estatal.

►c)	O	 Estado	 será	 responsabilizado	 em	 caso	 de	 acidente	
em	 comércio	 de	 fogos	 de	 artifício	 quando	 forem	 de	
conhecimento	do	poder	público	eventuais	irregularidades	
praticadas	pelo	particular.

d)	 Para	 que	 o	Estado	 seja	 responsabilizado	 em	 caso	 de	
acidente	 ocorrido	 em	 comércio	 de	 fogos	 de	 artifício,	
faz-se	necessária	a	demonstração	de	dolo	ou	culpa	do	
agente	público	responsável	pela	fiscalização.

e)	 Em	 caso	 de	 acidente	 ocorrido	 no	 comércio	 de	 fogos	
de	 artifício,	 incide	 excludente	 de	 responsabilidade	
do	 Estado,	 sendo	 a	 responsabilização	 exclusiva	
do	 particular,	 tendo	 em	 conta	 tratar-se	 de	 atividade	
econômica	voltada	à	persecução	de	lucro.

04 - Acerca da organização da Administração Pública, 
assinale a alternativa correta.

a)	 O	 chefe	 do	 Poder	 Executivo	 pode	 criar	 cargos	 e	
reestruturar	órgãos	públicos	por	meio	de	decreto.

b)	 Legislação	 estadual	 pode	 condicionar	 a	 nomeação	 de	
dirigente	de	autarquia	ou	fundação	à	aprovação	prévia	
da	Assembleia	Legislativa	local.

c)	 Na	 ordem	 constitucional	 ora	 vigente	 não	 se	 admite	 a	
criação	de	fundação	de	direito	privado	com	o	intuito	de	
que	 essa	 fundação	 seja	 integrante	 da	 Administração	
Indireta.

d)	 Decreto	 do	 chefe	 do	 Poder	 Executivo	 pode	 extinguir	
órgãos	 colegiados	 cujas	 criações	 tenham	 decorrido	
de	 lei,	desde	que	ausente	expressa	 indicação	de	suas	
competências	 ou	 dos	 membros	 que	 compõem	 esses	
órgãos.

►e)	Os	 Conselhos	 de	 Fiscalização	 Profissional	 detêm	
natureza	jurídica	de	autarquias,	cabendo-lhes	prazo	em	
dobro	para	recorrer	em	processos	judiciais.

05 - A prática de atos ilícitos pelos servidores públicos 
pode ensejar a sua responsabilização. Acerca dessa 
responsabilização e das formalidades a serem 
observadas para a apuração desses ilícitos, assinale a 
alternativa correta.

a)	 Dado	o	caráter	contributivo	de	que	se	reveste	o	benefício	
previdenciário,	a	cassação	de	aposentadoria	de	servidor	
público	 pela	 prática,	 na	 atividade,	 de	 falta	 disciplinar	
punível	com	demissão	não	é	possível	porque	configura	
enriquecimento	ilícito	do	Estado.

►b)	A	estabilidade	no	cargo	exercido	pelo	servidor	é	condição	
para	que	ele	seja	designado	como	membro	de	comissão	
processante	de	processo	administrativo	disciplinar.

c)	 Se	 a	 absolvição	 criminal	 de	 acusado	 no	 âmbito	 de	
processo	administrativo	disciplinar	ocorreu	por	ausência	
de	 provas,	 a	 administração	 pública	 está	 vinculada	 à	
decisão	proferida	na	esfera	penal.

d)	 A	 portaria	 de	 instauração	 do	 processo	 administrativo	
disciplinar	deve	veicular	exposição	detalhada	dos	fatos	
a	serem	apurados,	sob	pena	de	nulidade.

e)	 O	dever	de	motivação	dos	atos	administrativos	impede	
a	instauração	de	processo	administrativo	disciplinar	com	
base	em	denúncia	anônima.
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06 - A Lei nº 14.133/2021 promoveu relevantes alterações no 
tema de licitações e contratos administrativos, inovando, 
ainda, na disciplina da responsabilização criminal de 
envolvidos com ilícitos nessas matérias. Sobre o tema, 
assinale a alternativa correta.

►a)	A	 admissão	 de	 empresa	 inidônea	 ou	 de	 profissional	
declarado	inidôneo	para	participar	de	certame	licitatório	
e,	 ainda,	 a	 celebração	 de	 contrato	 com	 empresa	 ou	
profissional	declarados	inidôneos	constituem	crime.

b)	 A	conduta	de	impedir,	perturbar	ou	fraudar	a	realização	
de	qualquer	ato	de	processo	licitatório	é	tipificada	como	
crime,	sendo	passível	de	aplicação	de	pena	de	reclusão	
ao	agente	público	ou	ao	particular	que	a	pratique.

c)	 O	patrocínio	de	contratação	indevida	poderá	ser	praticado	
por	 aquele	 que	 patrocine,	 direta	 ou	 indiretamente,	
interesse	 privado	 perante	 a	 Administração	 Pública,	
dando	causa	à	celebração	de	contrato	cuja	invalidação	
venha	a	ser	decretada	por	esta	no	exercício	do	poder	de	
autotutela.

d)	 O	impedimento	indevido	é	tipo	penal	em	que	será	incurso	
aquele	 que	 afastar	 ou	 tentar	 afastar	 licitante	 por	meio	
de	violência,	grave	ameaça,	fraude	ou	oferecimento	de	
vantagem	de	qualquer	tipo.

e)	 A	 pena	 de	 multa	 cominada	 aos	 crimes	 em	 licitações	
e	 contratos	 administrativos	 não	 poderá	 ser	 superior	
a	 2%	 do	 valor	 do	 contrato	 licitado	 ou	 celebrado	 com	
contratação	direta.

07 - A Súmula Vinculante nº 13, do Supremo Tribunal Federal, 
foi editada com vistas a coibir a prática do nepotismo 
na Administração Pública. Sobre o tema, assinale a 
alternativa correta.

a)	 A	vedação	ao	nepotismo,	tal	qual	veiculada	na	Súmula	
Vinculante	 nº	 13	 do	 Supremo	 Tribunal	 Federal,	 tem	
incidência	sobre	cargos	de	provimento	em	comissão	de	
natureza	eminentemente	política,	como	o	de	Secretário	
Municipal.

b)	 Lei	estadual	poderá	prever	critérios	para	acessibilidade	
a	 cargos	 em	 comissão	 ou	 funções	 gratificadas	 que	
possibilitem	a	nomeação,	a	admissão	ou	a	permanência	
de	 até	 dois	 parentes	 das	 autoridades	 nomeantes	 em	
postos	na	Administração	Pública.

►c)	A	 prática	 de	 nepotismo	 não	 restará	 configurada	
caso	 a	 pessoa	 nomeada	 para	 o	 exercício	 de	 função	
comissionada	 possua	 um	 parente	 no	 órgão	 e	 esse	
parente	 não	 tenha	 influência	 hierárquica	 sobre	 a	
nomeação.

d)	 A	vedação	à	prática	do	nepotismo	prevista	na	Súmula	
Vinculante	nº	13	não	abrange	as	empresas	estatais	não	
dependentes,	 dado	 que	 estas	 possuem	 finalidade	 de	
persecução	de	lucro.

e)	 Dado	 que	 os	 entes	 federados	 possuem	 autonomia	
organizacional	 e	 administrativa,	 a	 Súmula	 Vinculante	
nº	 13	 abrange	 somente	 órgãos	 e	 entidades	 da	 esfera	
federal,	 devendo	 cada	 um	 desses	 entes	 federados	
incorporar	tal	súmula	mediante	lei,	para	que	esta	passe	
a	ter	vigência	local.

08 - O direito de greve dos servidores públicos vem 
recebendo novos contornos na jurisprudência das 
Cortes Superiores. Sobre o tema, considere as seguintes 
afirmativas:

1. Conquanto seja proscrito o direito de greve dos 
servidores militares, é lícito o seu exercício por 
parte de policiais civis.

2. É ilícita a realização de greve por parte dos servidores 
pertencentes às carreiras da polícia penal.

3. A Administração Pública deve proceder ao desconto 
dos dias de paralisação decorrentes do exercício do 
direito de greve pelos servidores públicos, exceto 
se	ficar	demonstrado	que	a	greve	foi	provocada	por	
conduta ilícita do Poder Público.

4. A Justiça do Trabalho é competente para julgar 
a abusividade de greve de servidores públicos 
celetistas da Administração Pública direta, bem 
como de autarquias e fundações públicas.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	4	são	verdadeiras.
►c)	Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	2,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

09 - Acerca dos direitos e vantagens dos servidores públicos, 
assinale a alternativa correta.

a)	 É	garantida	constitucionalmente	a	revisão	geral	anual	da	
remuneração	dos	servidores	públicos,	razão	pela	qual	é	
dado	ao	Poder	Judiciário	determinar	a	apresentação	da	
respectiva	lei	por	parte	do	Poder	Executivo.

b)	 É	possível	ampliar	a	jornada	de	trabalho	sem	alteração	
da	remuneração	do	servidor,	não	representando	tal	ato	
violação	 da	 regra	 constitucional	 da	 irredutibilidade	 de	
vencimentos.

c)	 Viola	o	princípio	constitucional	da	isonomia,	bem	como	
a	revisão	geral	anual,	a	concessão	de	reajustes	salariais	
setoriais	 com	 o	 fim	 de	 corrigir	 eventuais	 distorções	
remuneratórias.

►d)	É	possível	o	pagamento	de	terço	de	férias	e	de	décimo	
terceiro	salário	aos	vereadores,	desde	que	a	percepção	
de	tais	verbas	esteja	prevista	em	lei	municipal.

e)	 É	lícito	o	estabelecimento	de	isonomia	de	vencimentos	
entre	as	carreiras	da	Magistratura,	do	Ministério	Público,	
dos	Procuradores	do	Estado	e	dos	Delegados	de	Polícia.

10 - Acerca do provimento de cargos públicos, assinale a 
alternativa correta.

►a)	Em	 caso	 de	 reconhecida	 nulidade	 de	 contratação	
de	 empregado	 público	 por	 não	 ter	 sido	 precedida	 de	
aprovação	em	concurso	público,	esse	empregado	 fará	
jus	ao	 levantamento	dos	valores	 recolhidos	a	 título	de	
Fundo	de	Garantia	por	Tempo	de	Serviço.

b)	 Caso	 o	 candidato	 nomeado	 após	 aprovação	 em	
concurso	 público	 não	 compareça	 no	 prazo	 legal	 para	
tomar	posse	do	respectivo	cargo,	deverá	ser	declarado	
nulo	o	seu	decreto	de	nomeação.

c)	 É	de	dois	anos	o	prazo	para	aquisição	de	estabilidade	
no	 serviço	 público,	 contados	 da	 data	 da	 entrada	 em	
exercício	do	servidor	ocupante	de	cargo	de	provimento	
efetivo.

d)	 Servidor	 aposentado	 compulsoriamente	 antes	 da	
entrada	em	vigor	da	legislação	que	alterou	para	setenta	
e	 cinco	 anos	 a	 idade	 para	 aposentadoria	 compulsória	
poderá	 retornar	 à	 atividade	 por	 meio	 do	 instituto	 da	
reversão,	desde	que	faça	requerimento	expresso	neste	
sentido	 e	 haja	 conveniência	 e	 oportunidade	 para	 a	
Administração	Pública.

e)	 No	caso	de	provimento	de	cargo	público	por	ascensão,	
deverá	o	servidor	público	assinar	novo	termo	de	posse,	
ocorrendo	 interrupção	 no	 tempo	 de	 serviço,	 que	 será	
contado	do	novo	posicionamento	na	carreira	a	partir	da	
data	da	publicação	do	ato	que	o	tiver	ascendido.
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11	-	 Sobre	concursos	públicos,	é	correto	afirmar:

a)	 É	possível	o	estabelecimento	de	critério	de	desempate	
em	 concursos	 públicos	 que	 favoreça	 candidatos	
pertencentes	ao	serviço	público	de	um	determinado	ente	
federativo.

►b)	É	 constitucional	 a	 remarcação	 do	 teste	 de	 aptidão	
física	de	candidata	que	esteja	grávida	à	época	de	sua	
realização,	 independentemente	 da	 previsão	 expressa	
em	edital	do	concurso	público.

c)	 É	 vedada	a	 realização	de	etapas	de	 concurso	público	
em	datas	e	horários	distintos	dos	previstos	em	edital	por	
candidato	que	invoca	escusa	de	consciência	por	motivo	
de	crença	religiosa.

d)	 É	 legítima	 a	 cláusula	 de	 edital	 de	 concurso	 público	
que	 restrinja	 a	 participação	 de	 candidato	 pelo	 fato	 de	
responder	 a	 inquérito	 ou	 ação	 penal,	 desde	 que	 tal	
previsão	possua	fundamento	em	lei	ou	decreto.

e)	 É	lícito	ao	candidato	aprovado	em	concurso	público,	que	
teve	 sua	 nomeação	 tardiamente	 efetivada,	 fazer	 jus	 a	
indenização	 proporcional	 ao	 tempo	 do	 retardo	 de	 sua	
nomeação.

12 - Tendo em conta as peculiaridades das empresas estatais 
na organização da Administração Pública brasileira, 
assinale a alternativa correta.

a)	 Dado	que	o	poder	de	polícia	é	titularizado	por	pessoas	
jurídicas	de	direito	público,	resta	inviável	sua	delegação	
a	sociedade	de	economia	mista.

b)	 O	regime	de	precatórios	é	inaplicável	às	sociedades	de	
economia	mista	prestadoras	de	serviço	público	próprio	
do	Estado	e	de	natureza	não	concorrencial.

►c)	As	sociedades	de	economia	mista	não	poderão	adotar	
como	tipo	societário	o	de	sociedade	 limitada,	podendo	
ser	constituídas	somente	como	sociedades	anônimas.

d)	 A	alienação	do	controle	acionário	de	empresas	públicas	e	
sociedades	de	economia	mista	prescinde	de	autorização	
legislativa	e	poderá	ser	operacionalizada	sem	processo	
de	licitação	pública.

e)	 A	 transferência	 do	 controle	 de	 empresas	 subsidiárias	
e	 controladas	 por	 sociedades	 de	 economia	 mista	
não	 exige	 a	 anuência	 do	 Poder	 Legislativo,	 devendo	
ser	 operacionalizada	 mediante	 processo	 de	 licitação	
pública,	na	modalidade	concorrência.

13 - Tendo em conta a prestação indireta de serviços públicos, 
considere	as	seguintes	afirmativas:

1. Os contratos decorrentes de concessão de serviço 
público precedida da execução de obra pública 
deverão ter prazo de duração máximo de 30 anos.

2. No âmbito de uma concessão de serviço público, 
deve o concessionário garantir ao poder concedente 
acesso aos dados relativos à administração, à 
contabilidade e aos recursos técnicos, econômicos 
e	financeiros	da	concessionária.

3. A encampação da concessão de serviço público 
demanda	 lei	 autorizativa	 específica	 e	 indenização	
prévia do concessionário para que seja efetivada.

4. É admitida licitação na modalidade tomada de 
preços para concessão de serviço público de menor 
vulto econômico, observados os parâmetros de tal 
modalidade licitatória conforme previstos na Lei 
Geral de Licitações.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	2	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	4	são	verdadeiras.
►c)	Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

14 - Acerca da responsabilidade do Estado por atos 
praticados por agentes de segurança pública, considere 
as	seguintes	afirmativas:

1. Em face de dano causado por disparo de arma de 
fogo de agente policial, caso este não se encontre 
em serviço, aplica-se a teoria da faute du service 
para responsabilização do Estado.

2. Caso se demonstre que o agente policial encontrava-
se	em	atendimento	a	ocorrência,	ele	ficará	isento	de	
ressarcir eventuais danos à viatura decorrentes de o 
agente conduzi-la em contramão de via.

3. A teoria do risco administrativo incide no caso de 
perseguição policial que resultou em ferimento a 
transeunte, causado por projétil de arma de fogo 
disparado por agente policial.

4. O Estado responde objetivamente em caso de 
dano decorrente de utilização de arma de fogo de 
corporação militar por parte de soldado fardado, 
mesmo se este não se encontrar em serviço.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
►c)	Somente	as	afirmativas	3	e	4	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	2	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

15 - Acerca do desempenho de poder hierárquico no âmbito 
da Administração Pública, considere as seguintes 
afirmativas:

1. A decisão de recursos administrativos poderá ser 
objeto de delegação, devendo o ato de delegação 
ser	publicado	em	meio	oficial.

2. As decisões adotadas por delegação considerar-
se-ão editadas pela autoridade a que se delegou a 
competência.

3. O ato de delegação é revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante.

4. A delegação de competência administrativa pode 
dar-se de um órgão administrativo para outro que não 
lhe seja subordinado, em razão de circunstâncias 
de índole técnica, social, econômica, jurídica ou 
territorial.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	4	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	2,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.
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DIREITO CONSTITUCIONAL

16 - O poder constituinte e o poder de reforma constitucional 
são dois dos temas mais relevantes do Direito 
Constitucional. A respeito do assunto, assinale a 
alternativa correta.

a)	 Diante	 de	 grande	 necessidade,	 a	 Constituição	 Federal	
poderá	ser	emendada	durante	a	vigência	de	estado	de	sítio	
e	de	estado	de	defesa.

b)	 Em	 seu	 exercício,	 o	 poder	 constituinte	 estadual	 deve	
reproduzir	 integralmente	 as	 disposições	 da	 Constituição	
Federal	 a	 respeito	 de	 direito,	 deveres	 e	 organização	 da	
ordem	social.

c)	 A	proteção	ao	direito	adquirido	resguarda	o	direito	do	titular	
em	face	de	tentativas	de	violar	esse	direito,	sejam	elas	do	
poder	constituinte	ou	do	poder	de	reforma	da	Constituição.

►d)	Mais	da	metade	das	assembleias	legislativas	podem	propor	
uma	emenda	à	Constituição,	se	houver	a	manifestação	da	
maioria	relativa	de	cada	uma	delas.

e)	 A	 proposta	 de	 emenda	à	Constituição	 rejeitada	 pode	 ser	
reapresentada	na	mesma	sessão	 legislativa,	se	houver	a	
concordância	da	maioria	absoluta	da	casa.

17 - A respeito do processo legislativo, e levando em 
consideração as disposições da Constituição Federal 
e as decisões do Supremo Tribunal Federal, assinale a 
alternativa correta.

a)	 O	Presidente	da	República	pode	solicitar	urgência	para	
aprovação	 de	 tratado	 internacional	 que	 verse	 sobre	
direitos	humanos.

b)	 No	 direito	 brasileiro,	 o	 Presidente	 da	 República	
participa	da	sanção	do	provimento	legislativo,	a	qual	se	
constitui	em	ato	definitivo	e	insuperável	por	deliberação	
congressual.

c)	 Por	força	do	princípio	da	simetria	no	processo	legislativo,	
a	sanção	do	governador	convalida	o	vício	do	projeto	de	
lei	aprovado	com	usurpação	do	poder	de	iniciativa.

d)	 O	 Congresso	 Nacional	 pode	 conceder	 ao	 Presidente	
da	 República	 a	 delegação	 para	 legislar	 sobre	 planos	
plurianuais,	diretrizes	orçamentárias	e	orçamento.

►e)	É	 inadmissível	 novo	 veto,	 após	 sanção	parcial,	 contra	
dispositivo	 anteriormente	 sancionado	 pelo	 Presidente	
da	República.	

18 - A respeito dos direitos fundamentais previstos 
na Constituição Federal e a sua compreensão 
contemporânea,	é	correto	afirmar:

a)	 No	 caso	 de	 iminente	 perigo	 público,	 a	 autoridade	
competente	 poderá	 usar	 de	 propriedade	 particular,	
assegurada	 ao	 proprietário	 indenização	 ulterior,	
independentemente	de	dano.	

b)	 A	desapropriação	por	necessidade	ou	utilidade	pública,	
ou	por	 interesse	social,	será	precedida	de	 indenização	
justa	a	ser	paga	com	títulos	da	dívida	pública.	

c)	 O	direito	à	privacidade	assegura	a	proteção	da	esfera	
privada	da	pessoa,	 inclusive	o	direito	de	estar	só,	mas	
não	abrange	a	autodeterminação	informativa.

d)	 A	 liberdade	de	 reunião	pode	ser	exercida	por	pessoas	
que	se	reúnam	sem	armas	e	não	frustrem	outra	reunião	
anteriormente	 convocada	 para	 o	 mesmo	 local,	 desde	
que	haja	aviso	e	autorização	da	autoridade	competente.

►e)	A	 omissão	 injustificada	 da	 Administração	 Pública	
em	 providenciar	 a	 oferta	 de	 banhos	 quentes	 nos	
estabelecimentos	prisionais	fere	a	dignidade	de	presos	
sob	sua	custódia.

19 - A respeito dos direitos fundamentais sociais e da proteção 
conferida a eles na Ordem Social da Constituição, 
assinale a alternativa correta.

►a)	O	 Estado	 protegerá	 as	 manifestações	 das	 culturas	
populares,	 indígenas	e	afro-brasileiras,	 e	as	de	outros	
grupos	participantes	do	processo	civilizatório	nacional.	

b)	 O	 direito	 à	 educação	 inclui	 a	 promoção	 da	 educação	
ambiental	e	a	conscientização	pública	para	a	preservação	
do	 meio	 ambiente,	 sendo	 essa	 uma	 competência	
exclusiva	dos	Estados-membros.

c)	 O	 dever	 da	 família	 de	 prover	 a	 educação	 de	 crianças	
e	adolescentes	no	Brasil	 pode	ocorrer	pela	 frequência	
escolar	deles	ou	por	meio	de	ensino	domiciliar.

d)	 Atendendo	 ao	 interesse	 local,	 os	 municípios	 podem	
editar	 lei	 que	 proíba	 a	 divulgação	 de	 materiais	 com	
menção	à	ideologia	de	gênero	nas	escolas	municipais.

e)	 É	inconstitucional	a	lei	de	proteção	de	animais	que,	a	fim	
de	resguardar	a	liberdade	religiosa,	permite	o	sacrifício	
ritual	de	animais	em	cultos	religiosos.

20 - A Constituição Federal assegura ao Poder Legislativo dos 
entes da federação responsabilidades e prerrogativas 
para o bom exercício dos mandatos dos seus membros. 
Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

a) É	 constitucional	 emenda	 à	 Constituição	 estadual	 que	
restringe	a	imunidade	parlamentar	de	opinião,	palavra	e	
voto	dos	deputados	estaduais.

b)	 Compete	ao	Supremo	Tribunal	Federal	julgar	deputados	
e	senadores	que	praticarem	crime	após	a	vitória,	mas	
antes	da	diplomação.

►c)	A	Assembleia	Legislativa	pode	rejeitar	a	prisão	preven-
tiva	 e	 as	 medidas	 cautelares	 impostas	 pelo	 Poder	
Judiciário	contra	deputados	estaduais.	

d)	 Não	 pode	 ser	 afastado,	 fundamentadamente,	 pelo	
Poder	Judiciário	o	vereador	que	responde	por	processo	
em	primeira	instância	por	crime	contra	a	Administração	
Pública.

e)	 Está	protegido	pela	imunidade	material	o	vereador	que	
profere	injúria	racial	a	garçonete	de	pousada	situada	em	
município	vizinho	durante	as	férias	dele.

21 - A proteção e promoção dos direitos fundamentais pode 
ocorrer por diversos meios, tais como a criação de 
instituição e a garantia de meios processuais para sua 
tutela. Além disso, a Constituição Federal prescreveu 
mandamentos para criminalizar ou para punir condutas 
violadoras dos direitos fundamentais. A respeito desse 
tema, assinale a alternativa correta.

a)	 A	prática	do	racismo	constitui	crime	inafiançável,	sujeito	a	
pena	de	reclusão,	sendo	a	sua	prescrição	prevista	em	lei.

b)	 O	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 declarou	 a	 omissão	
inconstitucional	 relativa	 da	 lei	 que	 pune	 o	 abuso,	
a	 violência	 e	 a	 exploração	 sexual	 da	 criança	 e	 do	
adolescente.

c)	 Os	 danos	 e	 as	 ameaças	 ao	 patrimônio	 cultural	 serão	
punidos,	com	penas	de	reclusão	e	multa,	na	forma	da	lei.

d)	 Constitui	 crime	 afiançável	 e	 imprescritível	 a	 ação	 de	
grupos	 armados,	 civis	 ou	 militares,	 contra	 a	 ordem	
constitucional	e	o	Estado	Democrático.

►e)	Foi	reconhecida	pelo	Supremo	Tribunal	Federal	a	mora	
do	Congresso	Nacional	para	incriminar	atos	que	violem	
direitos	dos	integrantes	da	comunidade	LGBTI+.



7/20

22 - Assinale a alternativa correta a respeito da teoria da 
Constituição	e	de	suas	classificações.

►a)	O	 conceito	 moderno	 de	 Constituição	 pressupõe	 uma	
norma	 jurídico-política	que	prevê	direitos	 fundamentais	
e	que	organiza	os	poderes	políticos.

b)	 O	 sentido	 sociológico	 da	 Constituição	 coincide	 com	
o	 sentido	 jurídico,	 pois	 ambos	 representam	os	 fatores	
reais	do	poder	em	uma	sociedade.

c)	 De	acordo	com	o	sentido	político	de	Constituição,	ela	é	a	
norma	jurídica	fundamental	que	ocupa	o	último	escalão	
na	hierarquia	das	normas	de	um	ordenamento	jurídico.

d)	 Em	razão	da	sua	força	normativa,	o	preâmbulo	orienta	
a	 interpretação	constitucional	e	serve	como	parâmetro	
para	o	controle	de	constitucionalidade.

e)	 Segundo	 o	 sentido	 jurídico	 de	 Constituição,	 ela	 é	 a	
decisão	concreta	sobre	o	modo	e	a	forma	de	existência	
da	comunidade.

23 - Assinale a alternativa correta a respeito do Poder 
Executivo.

►a)	Cometerá	crime	de	responsabilidade	o	chefe	do	Poder	
Executivo	federal	que,	por	ações	ou	omissões,	praticar	
atos	 que	 atentem	 contra	 os	 direitos	 fundamentais	 e	 o	
livre	 exercício	 dos	 outros	 poderes	 constitucionais	 das	
unidades	da	Federação.

b)	 É	 constitucional	 a	 previsão	 da	 Constituição	 estadual	
que	exige	autorização	da	Assembleia	Legislativa	para	o	
governador	e	o	vice-governador	ausentarem-se	do	país,	
a	qualquer	tempo.

c)	 A	Constituição	Federal	requer	que	criação,	organização,	
extinção	 e	 funcionamento	 de	 órgãos	 públicos,	 quando	
não	 implicarem	 aumento	 de	 despesa,	 sejam	 feitos	
mediante	lei	de	iniciativa	do	chefe	do	Poder	Executivo.

d)	 No	caso	de	crime	de	responsabilidade,	o	Presidente	da	
República	será	suspenso	das	suas	funções	a	partir	do	
recebimento	da	denúncia	na	Câmara	dos	Deputados.

e)	 Compete	ao	governador	do	estado	decretar	intervenção	
para	 pôr	 termo	 a	 grave	 comprometimento	 da	 ordem	
pública,	 cujo	 Decreto	 Interventivo	 será	 apreciado	 pela	
Assembleia	Legislativa	em	vinte	e	quatro	horas.

*24 - A respeito do Poder Judiciário e das competências 
dos seus órgãos para julgamentos de crimes, é correto 
afirmar:

a)	 Compete	 ao	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 julgar	 nas	
infrações	penais	comuns	o	Presidente	da	República,	o	
Vice-Presidente,	 os	membros	 do	Congresso	Nacional,	
os	 governadores	 de	estados	e	 do	Distrito	Federal	 e	 o	
Procurador	Geral	da	República.

b)	 Compete	 ao	 Superior	 Tribunal	 de	 Justiça	 julgar	 nas	
infrações	 penais	 comuns	 os	 desembargadores	 dos	
Tribunais	de	Justiça	dos	estados	e	do	Distrito	Federal,	
os	 membros	 dos	 Tribunais	 de	 Contas	 da	 União,	 dos	
estados	e	do	Distrito	Federal.

c)	 Compete	 aos	 juízes	 federais	 processar	 e	 julgar	 os	
crimes	políticos,	as	infrações	penais	e	as	contravenções	
praticadas	em	detrimento	de	bens,	serviços	ou	interesses	
da	União	ou	de	suas	autarquias.

d)	 Compete	aos	juízes	federais	processar	e	julgar	o	habeas	
corpus	 em	 matéria	 criminal	 de	 sua	 competência	 ou	
quando	o	constrangimento	provier	de	autoridade	cujos	
atos	não	estejam	diretamente	sujeitos	a	outra	jurisdição.

e)	 Compete	 aos	 juízes	 de	 direito	 processar	 e	 julgar,	
singularmente,	os	crimes	militares	cometidos	contra	civis	
e	as	ações	judiciais	contra	atos	disciplinares	militares.

*Questão anulada, portanto todos os candidatos serão 
pontuados.

25 - A partir da Constituição e dos entendimentos do Supremo 
Tribunal Federal, a respeito das competências dos entes 
da federação, dos seus poderes e órgãos em matéria de 
segurança	pública,	é	correto	afirmar:

a)	 Leis	 estaduais	 podem	 impor	 obrigações	 às	 empresas	
de	 serviço	 móvel	 pessoal,	 tal	 como	 a	 instalação	 de	
bloqueadores	 de	 sinais	 de	 radiocomunicação	 nos	
estabelecimentos.

►b)	Compete	 privativamente	 à	 União	 legislar	 sobre	
vencimentos	dos	membros	das	polícias	civil	e	militar	e	
do	corpo	de	bombeiros	militar	do	Distrito	Federal.

c)	 Leis	 dos	estados	e	do	Distrito	Federal	 podem	conferir	
porte	de	arma	e	conceder	o	exercício	de	atividades	de	
segurança	pública	a	agentes	e	inspetores	de	trânsito.

d)	 O	envio	da	Força	Nacional	de	Segurança	para	atuar	em	
Estado-membro	pode	ocorrer	sem	que	haja	pedido	ou	
concordância	do	governador	do	estado.

e)	 Compete	à	União	e	aos	estados	legislar	concorrentemente	
sobre	organização,	efetivos,	material	 bélico,	 garantias,	
mobilização,	inatividades	e	pensões	das	polícias	civis.	

26 - Assinale a alternativa correta a respeito do controle de 
constitucionalidade no direito brasileiro.

a)	 Cabe	 ao	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 o	 julgamento	 de	
recurso	extraordinário	contra	o	acórdão	do	Plenário	que	
decide	o	incidente	de	inconstitucionalidade.

b)	 Compete	 ao	 Supremo	 Tribunal	 Federal	 o	 julgamento	
de	 ação	 declaratória	 de	 constitucionalidade	 contra	 ato	
normativo	federal	ou	estadual.

►c)	Declarada	 a	 inconstitucionalidade	 por	 omissão,	 será	
dada	ciência	ao	poder	competente	para	a	adoção	das	
providências	necessárias.

d)	 Compete	ao	Supremo	Tribunal	Federal	o	processamento	
e	o	julgamento	de	arguição	de	descumprimento	de	pre-
ceito	 fundamental	contra	regulamento	presidencial	que	
dispõe	sobre	a	organização	da	administração	federal.

e)	 A	 modulação	 dos	 efeitos	 da	 decisão	 de	
inconstitucionalidade	ocorrerá	por	voto	de	seis	ministros,	
se	houver	pedido	expresso	das	partes.

27 - O regime constitucional de repartição de competências 
é estruturante da federação brasileira. Assinale 
a alternativa correta a respeito da repartição de 
competências federativas à luz da Constituição Federal e 
dos entendimentos do Supremo Tribunal Federal sobre o 
tema. 

a)	 Compete	privativamente	à	União	planejar	e	promover	a	
defesa	contra	as	calamidades	públicas,	especialmente	
secas,	inundações,	pandemias	e	epidemias.

b)	 As	 constituições	 dos	 Estados-membros	 podem	
dispor	 sobre	 a	 implantação	 de	 instalações	 industriais	
destinadas	a	produção	de	energia	nuclear	no	 território	
estadual.

c)	 Lei	 estadual	 pode	 obrigar	 as	 operadoras	 de	 telefonia	
móvel	a	fornecer	aos	órgãos	de	Segurança	Pública	dados	
necessários	 para	 a	 localização	 de	 telefones	 celulares	
furtados	ou	utilizados	em	atividades	criminosas.

d)	 Sob	 fundamento	 de	 proteção	 ao	 interesse	 local,	 é	
constitucional	 a	 lei	 municipal	 que	 regule	 os	 juros	
aplicados	 aos	 contratos	 bancários	 e	 o	 horário	 de	
funcionamento	das	agências	daquela	cidade.

►e)	Lei	 estadual	 pode	 autorizar	 a	 venda	 e	 o	 consumo	 de	
bebidas	alcoólicas	nas	áreas	desportivas	e	estádios	no	
âmbito	do	estado.
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28 - A respeito do exercício das competências legislativas 
pelos entes da federação, a partir do texto constitucional 
e dos entendimentos do Supremo Tribunal Federal, é 
constitucional:

a)	 lei	 estadual	 que	 impõe	 às	 pessoas	 físicas	 e	 jurídicas	
a	 necessidade	 de	 ofertar	 o	 serviço	 de	 segurança	 em	
estacionamento	para	os	clientes.

b)	 a	 disposição	 da	 Constituição	 estadual	 que	 prevê	 a	
competência	do	Tribunal	de	Justiça	para	o	julgamento	de	
crimes	cometidos	por	Procurador	do	Estado,	Defensores	
Públicos	e	Delegados	de	Polícia.

►c)	 lei	 estadual	 que	 versa	 sobre	 a	 responsabilidade	 do	
Estado-membro	por	danos	causados	a	pessoas	presas	
durante	a	ditadura	civil-militar	(1964-1985).

d)	 a	 edição	 de	 lei	 municipal	 que	 exija	 a	 distância	 entre	
farmácias	de,	pelo	menos,	 três	quarteirões	entre	cada	
um	desses	estabelecimentos.	

e)	 a	lei	municipal	que	autorize	empregado	de	supermercado	
a	 fiscalizar	 o	 consumidor	 na	 saída	 da	 loja,	 após	 esse	
consumidor	já	ter	passado	pelo	caixa.

29 - A respeito da defesa dos estados, das instituições 
democráticas e da organização da segurança pública, 
assinale a alternativa correta.

a)	 Sob	o	fundamento	da	autonomia	federativa,	os	estados	
podem	 criar	 uma	 Polícia	 Científica	 como	 órgão	 de	
segurança	 pública,	 ainda	 que	 este	 órgão	 não	 esteja	
previsto	na	Constituição	Federal.

b)	 Os	 militares	 integrantes	 das	 Forças	 Armadas	 e	 os	
policiais	militares	são	proibidos	de	exercer	o	direito	de	
greve,	não	se	estendendo	essa	proibição	aos	policiais	
civis.

c)	 Às	 polícias	 civis,	 dirigidas	 por	 delegados	 de	 polícia	
de	 carreira,	 incumbem,	 ressalvada	 a	 competência	 da	
União,	as	funções	de	polícia	judiciária	e	a	apuração	de	
infrações	penais,	inclusive	as	militares.	

►d)	A	segurança	pública	é	exercida	para	a	preservação	da	
ordem	 pública	 e	 da	 incolumidade	 das	 pessoas	 e	 do	
patrimônio.

e)	 A	 Constituição	 Federal	 prevê	 algumas	 situações	
excepcionais	 de	 suspensão	 de	 direitos	 fundamentais,	
como	a	 suspensão	 da	 liberdade	 de	 reunião	 durante	 o	
estado	de	defesa.	

30	-	 Sobre	 a	 classificação	 das	 constituições	 e	 das	 normas	
constitucionais, assinale a alternativa correta. 

►a)	A	 vedação	 à	 censura	 prévia	 para	 a	 liberdade	 de	
expressão	 confirma	 que	 as	 normas	 que	 expressam	
vedações	e	proibições	podem	ser	consideradas	normas	
de	eficácia	imediata.

b)	 São	 consideradas	 formalmente	 constitucionais	 as	
disposições	 que	 regulam	 o	 exercício	 das	 funções	
políticas,	 a	 estruturação	 do	 sistema	 de	 governo	 e	 da	
federação,	e	os	direitos	fundamentais.

c)	 As	 constituições	 dirigentes	 correspondem	 a	 um	 ideal	
de	Constituição	típico	do	constitucionalismo	liberal	que	
prescreve	um	Estado	mínimo.

d)	 As	 constituições	 garantias	 são	 a	 expressão	 de	 um	
constitucionalismo	 social	 que	 defende	 a	 Constituição	
como	 forma	 de	 garantia	 dos	 direitos	 sociais	 e	 de	 um	
Estado	interventor.

e)	 São	consideradas	normas	materialmente	constitucionais	
as	 disposições	 que	 estão	 escritas	 na	 Constituição,	
não	 importando	 o	 seu	 tema	 e	 sua	 relevância	 para	 a	
comunidade	política.

DIREITO CIVIL

31	-	 Considere	o	seguinte	texto:

Situações	comuns	ocorrem,	como	a	de	surpreender	o	titular	
do	 bem	 um	 estranho	 invadindo	 seu	 imóvel,	 ou	 tentando	
arrombar	 a	 residência,	 ou	 furtando	 um	 veículo,	 ou	 se	
apossando	 de	 um	 pertence	 pessoal.	 A	 reação	 imediata	
ampara-se	no	instituto	da	legítima	defesa	ante	uma	agressão	
injustificada.	 É	 que	 seria	 inviável	 a	 procura	 de	 recursos	
judiciais	ou	mesmo	policiais	para	evitar	a	ofensa.	Por	 isso,	
consagrava	 o	 Código	 Civil	 revogado	 e	 repete	 o	 atual	 a	
legítima	defesa	da	propriedade,	extensiva	à	posse,	por	ser	
esta	a	exterioridade	daquela.	

(RIZZARDO,	Arnaldo.	Direito das Coisas,	2012,	p.	97.)

 Considerando as informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta.

a)	 A	 legítima	defesa	da	posse	e	da	propriedade,	 também	
chamada	pela	doutrina	de	desforço	imediato,	não	pode	
ser	incontinenti.

►b)	A	legítima	defesa	da	posse	e	da	propriedade	prescinde	
do	auxílio	policial.

c)	 Os	atos	de	defesa,	ou	de	desforço,	podem	 ir	além	do	
indispensável	 à	manutenção,	 ou	 restituição	 da	 posse,	
não	constituindo	ato	ilícito.

d)	 Para	impor-se	tal	legítima	defesa,	o	temor	pelo	esbulho	
ou	turbação	precisa	ser	forte	o	suficiente	e	caracterizado	
pela	presença	de	um	mal	ameaçador,	sendo	a	 reação	
não	incontinenti.

e)	 Em	se	tratando	de	desforço	 imediato,	não	se	admite	a	
modalidade	em	favor	de	terceiros.	

32	-	 Considere	o	seguinte	caso	hipotético:

Determinada	 pessoa	 é	 constrangida	 a	 tratamento	 médico	
para	 curar-se	 de	 uma	 doença	 grave	 detectada	 há	 vários	
anos	por	um	médico	oncologista.	Trata-se	de	uma	moderna	
técnica	 cirúrgica,	 sem	 comprovação	 científica	 e	 nunca	
testada	em	humanos,	adotada	por	um	médico	em	uma	cidade	
no	interior	do	estado	do	Paraná.	O	Delegado	de	Polícia,	ao	
tomar	conhecimento	do	caso,	decide	instaurar	um	inquérito	
para	apurar	os	fatos,	tendo	em	vista	que	a	pessoa	que	fora	
obrigada	ao	tratamento	inovador	veio	a	óbito	em	decorrência	
desse	tratamento.

 Com base nas informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta.

a)	 A	vontade	do	paciente	morto,	externada	em	vida	para	a	
ampla	doação	de	seus	órgãos,	pode	ser	superada	pela	
vontade	de	seus	familiares	ante	o	evidente	erro	médico.

►b)	Caso	 o	 paciente	 morto	 não	 houvesse	 deixado	 nada	
testado	em	vida,	a	decisão	sobre	a	doação	de	órgãos	
caberia	à	família	ou	aos	seus	herdeiros.	

c)	 Ninguém	 pode	 ser	 constrangido	 a	 submeter-se,	 sem	
risco	 de	 vida,	 a	 tratamento	 médico	 ou	 intervenção	
cirúrgica.

d)	 A	 retirada	 de	 órgãos	 do	 paciente	morto	 pode	 atender	
a	 fins	 econômicos	 e	 de	 pesquisa,	 contanto	 que	 se	
preserve	o	caráter	científico.

e)	 Salvo	 por	 exigência	 médica,	 é	 permitido	 o	 ato	 de	
disposição	do	próprio	corpo,	quando	importar	diminuição	
permanente	da	integridade	física,	ou	contrariar	os	bons	
costumes.
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33	-	 D.M.,	 menor	 com	 dezesseis	 anos	 de	 idade,	 ficou	 órfã	
perdendo seu pai e sua mãe por conta da pandemia 
do novo coronavírus. Agora, após ser recentemente 
aprovada no vestibular de medicina, ela precisa manter-
se economicamente sozinha, tendo apenas um tio como 
tutor, que administra os bens e negócios deixados pelos 
seus pais, os quais empregam uma grande quantidade 
de trabalhadores. 

 Considerando as informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta.

a)	 A	morte	dos	pais	de	D.M.	é	suficiente	para	lhe	garantir	
plena	 capacidade	 para	 os	 atos	 da	 vida	 civil,	 ante	
a	 situação	 excepcional	 de	 crise	 sanitária	 mundial,	
dispensando	a	oitiva	de	seu	tutor.

b)	 Uma	das	formas	de	D.M.	adquirir	a	emancipação,	tendo	
em	vista	possuir	apenas	dezesseis	anos	completos,	se	
deu	com	a	sua	aprovação	para	curso	superior.

►c)	D.M.	 poderá	 ser	 emancipada	 somente	 por	 decisão	
judicial,	 após	 ouvido	 seu	 tutor,	 tendo	 em	 vista	 o	
falecimento	de	ambos	os	seus	genitores.

d)	 D.M.	só	poderá	exercer	os	atos	da	vida	civil	após	dezoito	
anos	completos,	nos	termos	da	lei	civil,	quando	adquirirá	
sua	maioridade	e	consequente	capacidade	de	direito.	

e)	 D.M.	ficou	imediatamente	responsável	pelos	negócios	de	
seus	pais,	o	que	acarretou	sua	emancipação	automática	
por	conta	da	presunção	de	economia	própria,	ainda	que	
existente	o	tutor.

34 - Os	bens	econômicos	podem	ser	classicamente	considerados	
como	 aqueles	 passíveis	 de	 apropriação,	 que	 possuem	 um	
valor	econômico	e	que	admitem	comercialização	no	mercado.	
Modernamente,	o	princípio	da	dignidade	da	pessoa	humana	
integra	 a	 noção	 de	 bem	 econômico,	 o	 que	 representa	 a	
capacidade	que	os	bens	possuem	de	realizarem	o	indivíduo	
em	sociedade,	a	partir	de	sua	 fruição	em	benefício	próprio,	
atentando-se	 sempre	 para	 a	 preservação	 do	 princípio	 da	
função	social.	
(KOLLER,	Carlos	Eduardo;	RIBEIRO,	Marcia	Carla	Pereira.	Derecho ante 
los desafios de la globalización,	2017,	p.	232.)

A	respeito	do	assunto,	considere	as	seguintes	afirmativas:

1. São singulares os bens que, embora reunidos, 
se consideram de per si, independentemente dos 
demais.

2. Constitui universalidade de fato a pluralidade de 
bens singulares que, pertinentes à mesma pessoa, 
tenham destinação unitária.

3. Constitui universalidade de direito o complexo de 
relações jurídicas, de uma pessoa, desprovidas de 
valor econômico.

4. São pertenças os bens que, não constituindo partes 
integrantes, destinam-se, de modo duradouro, ao 
uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	3	e	4	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	1,	2	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

35 - A	palavra	fato	quer	dizer	acontecido,	feito,	ocorrido,	operado,	
realizado,	 sendo	 o	 particípio	 passado	 do	 verbo	 fazer,	 do	
verbo	 latino	 factio, is, feci, factum, ere. Fato	é,	assim,	 todo	
acontecimento,	 que	 pode	 ser	 natural,	 jurídico	 ou	 humano,	
encontrando	nesse	posicionamento	suas	três	espécies.
(AZEVEDO,	Álvaro	Villaça.	Teoria Geral dos Contratos Típicos e Atípicos,	
2009,	p.	03.)

A	respeito	do	assunto,	considere	as	seguintes	afirmativas:

1. O fato natural provém da natureza, dispensa a 
vontade humana e nunca produz efeitos jurídicos, 
tal como um maremoto em alto mar, na própria 
natureza, sendo irrelevante para o Direito. 

2. Um tsunami que traz danos a uma cidade é um 
exemplo de um fato natural, não jurídico. 

3. O fato jurídico não depende da vontade humana, 
mas produz efeitos no ordenamento jurídico, como 
se dá com um fato natural que adentra na órbita de 
direitos de uma pessoa produzindo um dano. 

4. O fato humano é o único que sempre exigirá a 
manifestação de vontade do sujeito e, por tratar-
se de verdadeiro ato jurídico, uma de suas formas 
manifestar-se-á na realização pura e simples da 
vontade humana. 

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	4	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

DIREITOS HUMANOS

36 - Sobre a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes (1984), 
considere	as	seguintes	afirmativas:

1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconhece a 
prescritibilidade da reparação de danos morais e/
ou materiais decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, violação esta perpetrada durante o 
regime militar.

2. A declaração prestada sob tortura não poderá ser 
invocada como prova em qualquer processo, exceto 
contra uma pessoa acusada de tortura como prova 
de que a declaração foi prestada.

3. O termo “tortura” designa qualquer ato pelo qual 
dores ou sofrimentos agudos, físicos ou mentais, 
são	 infligidos	 intencionalmente	 a	 uma	 pessoa	
a	 fim	 de	 obter,	 dela	 ou	 de	 uma	 terceira	 pessoa,	
informações	ou	confissões.	

4. Cabe às Nações Unidas assegurar que todos os atos 
de tortura sejam considerados crimes segundo a 
legislação penal dos Estados-membros.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
►b)	Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	4	são	verdadeiras.	
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

37 - São dois princípios que regem as relações internacionais 
do Brasil, de acordo com a Constituição Federal brasileira 
(1988):	

a)	 prevalência	dos	direitos	humanos	e	intervenção.
b)	 defesa	da	guerra	e	prevalência	dos	direitos	humanos.	
c)	 indeterminação	dos	povos	e	igualdade	entre	os	Estados.	
d)	 defesa	do	armamento	e	cooperação	entre	os	povos	para	

o	progresso	da	humanidade.	
►e)	solução	pacífica	dos	conflitos	e	repúdio	ao	terrorismo	e	

ao	racismo.
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38 - As Conferências Mundiais de Direitos Humanos 
desempenharam um papel importante na construção 
histórica dos direitos humanos. Os conceitos de univer-
salidade, indivisibilidade e interdepêndencia dos direitos 
humanos	foram	consolidados	nas	conferências	de:
a)	 Paris	e	Tóquio.
b)	 Estocolmo	e	Nairobi.
►c)	Teerã	e	Viena.
d)	 Genebra	e	Nova	Iorque.
e)	 Bangalore	e	Yogyakarta.

39 - Sobre as garantias processuais dos direitos humanos, 
interpretação e aplicação dos tratados internacionais de 
proteção	aos	Direitos	Humanos,	é	correto	afirmar:	
a)	 Situações	excepcionais	 que	ameacem	a	existência	 da	

nação	 e	 sejam	 proclamadas	 oficialmente	 autorizam	 a	
suspensão	dos	arts.	6º,	7º	e	8º	(parágrafos	1º	e	2º)	do	
Pacto	Internacional	dos	Direitos	Civis	e	Políticos	(1966).

b)	 Nenhuma	pessoa	declarada	culpada	por	um	delito	terá	
direito	de	recorrer	da	sentença	condenatória	e	da	pena	
a	uma	instância	superior,	em	conformidade	com	a	lei.

c)	 A	garantia	de	ser	julgado	por	um	delito	está	prevista	no	
Pacto	Internacional	dos	Direitos	Econômicos,	Sociais	e	
Culturais	(1966).

d)	 Qualquer	 pessoa	 poderá	 ser	 presa	 ou	 encarcerada	
arbitrariamente.

►e)	O	direito	à	vida	é	inerente	à	pessoa	humana,	devendo	
esse	direito	ser	protegido	pela	lei,	e	ninguém	poderá	ser	
arbitrariamente	privado	de	sua	vida.

40 - Sobre a incorporação dos tratados de direitos humanos 
ao	ordenamento	jurídico	brasileiro,	é	correto	afirmar:
a)	 A	 Carta	 Magna	 de	 1988	 estabelece	 que	 o	 ato	

internacional	 necessita,	 para	 sua	 conclusão	 no	 Brasil,	
da	colaboração	dos	Poderes	Legislativo	e	Judiciário.

b)	 A	iniciativa	da	celebração	de	tratados	é	competência	do	
Procurador-Geral	da	República.	

c)	 Os	 tratados	de	Direitos	Humanos	são	celebrados	pelo	
Congresso	Nacional.

►d)	Nenhum	tratado	de	Direitos	Humanos	entrará	em	vigor	
no	Brasil	automaticamente.

e)	 A	conclusão	de	atos	internacionais	no	Estado	brasileiro	
é	possível	sem	a	autorização	do	Congresso	Nacional.

LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
41 - Sobre o crime de lavagem de dinheiro, nos termos da 

Lei nº 9.613/1998, com as alterações advindas da Lei nº 
12.683/2012, assinale a alternativa correta.
a)	 A	 lavagem	de	dinheiro	 tipifica	a	conduta	de	ocultar	ou	

dissimular	a	natureza,	origem,	 localização,	disposição,	
movimentação	 ou	 propriedade	 de	 bens,	 direitos	 ou	
valores	provenientes,	direta	ou	indiretamente,	de	crime,	
não	 abrangendo	 a	 contravenção	 penal	 como	 hipótese	
de	infração	penal	antecedente.

b)	 O	crime	de	lavagem	de	dinheiro	não	admite	a	modalidade	
tentada.

c)	 Não	 é	 possível	 a	 imputação	 simultânea,	 ao	 mesmo	
réu,	 da	 infração	 antecedente	 e	 do	 crime	 de	 lavagem,	
ainda	que	sejam	verificados	atos	diversos	e	autônomos	
daquele	 ato	 que	 compõe	 a	 realização	 da	 primeira	
infração	penal.

►d)	Não	é	necessário	que	o	autor	do	crime	de	lavagem	de	
dinheiro	tenha	sido	autor	ou	partícipe	da	infração	penal	
antecedente,	 basta	que	 tenha	ciência	da	origem	 ilícita	
dos	 bens,	 direitos	 e	 valores	 e	 concorra	 dolosamente	
para	sua	ocultação	ou	dissimulação.

e)	 Não	 é	 qualquer	 crime	 que	 pode	 ser	 considerado	
antecedente	da	lavagem,	mas	apenas	aqueles	previstos	
em	rol	taxativo.

42 - Sobre a Lei nº 13.869/2019, que dispõe sobre os crimes 
de abuso de autoridade, assinale a alternativa correta.
a)	 O	 interrogatório	 pode	 ser	 realizado	 em	 período	 de	

repouso	noturno,	sem	que	a	realização	do	ato	constitua	
abuso	de	autoridade	nas	hipóteses	de	cumprimento	de	
prisão	 preventiva,	 temporária	 e	 captura	 em	 flagrante,	
ainda	que	sem	a	concordância	do	preso.

►b)	É	típica	a	conduta	da	autoridade	que	deixa	de	comunicar	
imediatamente	 a	 prisão	 de	 qualquer	 pessoa	 e	 o	 local	
onde	se	encontra	esse	preso	à	sua	família	ou	à	pessoa	
por	ele	indicada.

c)	 Os	 crimes	 de	 abuso	 de	 autoridade	 só	 se	 processam	
mediante	representação	da	vítima.

d)	 É	atípica	a	conduta	da	autoridade	que	prossegue	com	
o	interrogatório	de	pessoa	que	tenha	decidido	exercer	o	
direito	ao	silêncio.

e)	 A	divergência	na	interpretação	de	lei	ou	na	avaliação	de	
fatos	e	provas	não	serve	como	fundamento	para	afastar	
a	configuração	de	abuso	de	autoridade.

43 - Sobre a necessidade de preservação da cadeia de 
custódia, de acordo com as alterações normativas 
advindas da Lei nº 13.964/2019, considere as seguintes 
afirmativas:
1. Como forma de preservação da cadeia de custódia, é 

proibida a remoção de quaisquer vestígios de locais 
de crime antes da liberação por parte do perito 
responsável,	 sendo	 tal	 remoção	 tipificada	 como	
fraude processual.

2. Todos os recipientes utilizados para 
acondicionamento de vestígios deverão ser selados 
com lacres, com numeração individualizada, de 
forma a garantir a inviolabilidade e a idoneidade do 
vestígio durante o transporte.

3. A cadeia de custódia compreende o rastreamento do 
vestígio em quatro etapas, sendo a primeira delas o 
acondicionamento e a última, o processamento.

4. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter 
uma central de custódia destinada à guarda e ao 
controle de vestígios.

Assinale a alternativa correta.
a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	3	e	4	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	1,	2	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

44 - Sobre os tipos penais previstos na Lei de Drogas (Lei nº 
11.343/2006), e considerando a interpretação que lhes é 
dada pelo STJ, assinale a alternativa correta.

a)	 A	comprovação	da	materialidade	do	delito	de	posse	de	
drogas	 para	 uso	 próprio	 não	 depende	 da	 elaboração	
de	 laudo	 de	 constatação	 da	 substância	 entorpecente	
que	evidencie	a	natureza	e	a	quantidade	da	substância	
apreendida.

b)	 Para	 a	 configuração	 do	 crime	 de	 associação	 para	 o	
tráfico	de	drogas	é	indispensável	que	haja	a	apreensão	
de	drogas	na	posse	direta	do	agente.

c)	 A	 conduta	 de	 posse	 de	 droga	 para	 consumo	 próprio	
foi	 descriminalizada	 pela	 referida	 lei,	 tendo	 havido,	
portanto,	abolitio criminis.

►d)	O	tráfico	ilícito	de	drogas	na	sua	forma	privilegiada	não	
é	crime	equiparado	a	hediondo.

e)	 Prescrevem	em	4	anos	a	 imposição	e	a	execução	das	
penas	 referentes	 à	 conduta	 de	 posse	 de	 droga	 para	
consumo	próprio.
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45 - Diversas são as hipóteses em que o contribuinte possui o 
dever de prestar declarações às autoridades fazendárias, 
sendo que o ato daquele que reduz ou suprime tributo 
por omitir informação ou prestar declaração falsa às 
autoridades fazendárias constitui a conduta típica 
descrita no art. 1º, I, da Lei nº 8.137/1990, hipótese de 
crime material contra a ordem tributária. Sobre os crimes 
materiais contra a ordem tributária, assinale a alternativa 
correta.
►a)	A	 conduta	 descrita	 no	 art.	 1º,	 I,	 da	 Lei	 nº	 8.137/1990	

depende	da	constituição	definitiva	do	tributo	para	a	sua	
caracterização	típica,	nos	termos	da	Súmula	Vinculante	
nº	24	do	STF.

b)	 De	acordo	com	o	STJ,	com	relação	aos	crimes	materiais	
contra	a	ordem	tributária,	o	prazo	prescricional	começa	
a	contar	da	ação	ou	omissão	típica,	sendo	irrelevante	o	
momento	da	constituição	do	tributo.

c)	 O	STJ	entende	que	aquele	que	deixa	de	fornecer	nota	
fiscal,	 nos	 termos	 do	 art.	 1º,	 V,	 da	 Lei	 nº	 8.137/1990,	
na	mesma	 linha	da	 tipificação	descrita	no	art.	1º,	 I,	da	
Lei	 8.137/1990,	 pratica	 crime	material	 contra	 a	 ordem	
tributária,	 sendo	 indispensável	 nessa	 hipótese	 a	
constituição	do	tributo	para	a	caracterização	típica.

d)	 Com	base	em	entendimento	consolidado	nos	 tribunais	
superiores,	por	incidência	do	princípio	da	insignificância,	
é	formalmente	atípica	a	conduta	de	quem,	por	meio	de	
declaração	falsa,	suprime	tributo	no	valor	de	R$	30.000,00.

e)	 O	 STF	 não	 admite	 a	 aplicação	 da	 Súmula	 Vinculante	
nº	24	a	 fatos	anteriores	à	sua	edição,	por	se	 tratar	de	
hipótese	de	retroação	de	norma	mais	gravosa	ao	réu.

46 - Sobre	 infiltração	 policial	 e	 colaboração	 premiada	
(Lei nº 12.850/2013 e alterações realizadas pela Lei nº 
13.964/2019), assinale a alternativa correta.
a)	 A	infiltração	policial,	tendo	em	vista	o	seu	caráter	sigiloso,	

independe	de	prévia	autorização	judicial.
b)	 O	delegado	de	polícia	não	pode,	nos	autos	de	inquérito	

policial,	requerer	ou	representar	ao	juiz	pela	concessão	
de	perdão	judicial	ao	colaborador,	como	benefício	pela	
colaboração.

c)	 A	 infiltração	 de	 agentes	 pode	 ser	 realizada	 se	 houver	
indícios	 de	 qualquer	 crime	 punido	 com	 pena	 mínima	
superior	a	2	anos	de	reclusão.

d)	 Ao	contrário	da	decisão	de	recebimento	da	denúncia	e	
daquelas	 decisões	 que	 decretam	medidas	 cautelares,	
a	sentença	condenatória	não	poderá	ser	proferida	com	
fundamento	apenas	nas	palavras	do	colaborador.

►e)	O	 acordo	 de	 colaboração	 premiada	 poderá	 ser	
precedido	 de	 instrução,	 quando	 houver	 necessidade	
de	 identificação	 ou	 complementação	 de	 seu	 objeto,	
dos	 fatos	 narrados,	 sua	 definição	 jurídica,	 relevância,	
utilidade	e	interesse	público.

47	-	 O	art.	306	do	Código	de	Trânsito	Brasileiro	assim	dispõe:
Art.	 306.	 Conduzir	 veículo	 automotor	 com	 capacidade	
psicomotora	alterada	em	razão	da	influência	de	álcool	ou	de	
outra	substância	psicoativa	que	determine	dependência:
Penas	 -	 detenção,	 de	 seis	 meses	 a	 três	 anos,	 multa	 e	
suspensão	 ou	 proibição	 de	 se	 obter	 a	 permissão	 ou	 a	
habilitação	para	dirigir	veículo	automotor.
§	1º	As	condutas	previstas	no	caput	serão	constatadas	por:
I	-	concentração	igual	ou	superior	a	6	decigramas	de	álcool	
por	 litro	de	sangue	ou	 igual	ou	superior	a	0,3	miligrama	de	
álcool	por	litro	de	ar	alveolar;	ou
II	-	sinais	que	indiquem,	na	forma	disciplinada	pelo	Contran,	
alteração	da	capacidade	psicomotora.

 A partir do exposto, e de acordo com a interpretação do 
STJ,	assinale	a	alternativa	que	apresenta	a	classificação	
desse crime e sua correspondente demonstração 
da efetiva potencialidade lesiva da conduta para a 
caracterização típica, respectivamente.

►a)	Crime	de	perigo	abstrato	–	demonstração	desnecessária.
b)	 Crime	de	perigo	concreto	–	demonstração	desnecessária.
c)	 Crime	de	perigo	abstrato	–	demonstração	indispensável.
d)	 Crime	de	perigo	concreto	–	demonstração	indispensável.
e)	 Crime	de	perigo	concreto	–	demonstração	presumida.

48 - Sobre a Lei nº 9.296/1996, assinale a alternativa correta.
a)	 A	 interceptação	 telefônica,	 preenchidos	 os	 demais	

requisitos	 legais,	 pode	 ser	 determinada	quando	o	 fato	
investigado	 isoladamente	 constituir	 infração	 penal	
punida	com	detenção	ou	reclusão,	não	sendo	admitida	
nas	hipóteses	de	prisão	simples.

b)	 De	acordo	com	o	entendimento	do	STF,	a	interceptação	
telefônica	poderá	ser	decretada	pelo	prazo	de	15	dias,	
podendo	ser	renovada	por	uma	única	vez,	por	igual	prazo.

c)	 Deferido	 o	 pedido	 de	 interceptação	 telefônica,	 a	
autoridade	policial	conduzirá	os	procedimentos	de	forma	
sigilosa,	não	sendo	prevista	nessa	 fase	a	participação	
do	Juízo	ou	do	Ministério	Público.

►d)	De	acordo	com	o	STJ,	é	admissível	a	utilização	da	técnica	
de	fundamentação	per relationem	para	a	prorrogação	de	
interceptação	telefônica	quando	mantidos	os	pressupostos	
que	 autorizaram	 a	 decretação	 da	 medida	 originária.

e)	 As	 quebras	 de	 sigilo	 tanto	 de	 estação	 de	 rádio	 base	
(ERB)	 quanto	 de	mensagens	 trocadas	 por	 e-mails	 ou	
por	aplicativos	de	mensagens	não	dependem	de	prévia	
autorização	judicial.

49 - Sobre Lei nº 11.340/2006, a qual cria os mecanismos para 
coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
assinale a alternativa correta.
a)	 O	 crime	 de	 lesão	 corporal	 leve,	 praticado	 contra	 a	

mulher	no	âmbito	das	relações	domésticas	e	familiares,	
deve	 ser	 processado	 mediante	 ação	 penal	 pública	
condicionada	à	representação.

b)	 Presentes	 os	 requisitos,	 é	 possível	 a	 realização	 de	
transação	 penal	 nos	 crimes	 que	 envolvem	 violência	
doméstica	e	familiar	contra	a	mulher.

►c)	Não	é	possível	a	aplicação	do	princípio	da	insignificância	
nos	delitos	praticados	com	violência	ou	grave	ameaça	
no	âmbito	das	relações	domésticas	e	familiares	contra	a	
mulher.

d)	 O	sujeito	passivo	da	violência	doméstica	objeto	da	Lei	
Maria	da	Penha	é	apenas	a	mulher,	e	o	sujeito	ativo	é	
apenas	o	homem.

e)	 O	 descumprimento	 de	 medida	 protetiva	 de	 urgência	
configura	 o	 crime	 de	 desobediência	 em	 face	 da	
inexistência	de	outras	sanções	previstas	no	ordenamento	
jurídico	para	a	hipótese.

50 - Sobre os Juizados Especiais Criminais (Lei nº 9.099/95), 
assinale a alternativa correta.
a)	 A	autoridade	policial	responsável	pela	lavratura	do	termo	

circunstanciado	 deverá	 encaminhá-lo	 imediatamente	
ao	 Juizado,	 cabendo	 ao	 juiz,	 ao	 receber	 o	 termo,	 a	
requisição	de	exames	periciais	necessários.	

b)	 A	existência	de	outro	inquérito	policial	em	curso	contra	
o	 acusado	 constitui	 obstáculo	 ao	 oferecimento	 de	
suspensão	condicional	do	processo.	

c)	 Na	hipótese	de	concurso	material	de	crimes,	será	firmada	
a	competência	do	Juizado	Especial	Criminal	quando	a	
pena	máxima	individual	de	cada	um	dos	crimes	não	for	
superior	a	2	anos.

d)	 A	 transação	 penal	 será	 proposta	 nos	 crimes	 em	 que	
a	pena	mínima	cominada	 for	 igual	ou	 inferior	a	1	ano,	
independentemente	da	pena	máxima	cominada,	desde	
que	presentes	os	demais	requisitos	legais.

►e)	No	 Juizado	 Especial	 Criminal,	 todas	 as	 provas	 serão	
produzidas	 na	 audiência	 de	 instrução	 e	 julgamento,	
podendo	 o	 Juiz	 limitar	 ou	 excluir	 as	 que	 considerar	
excessivas,	impertinentes	ou	protelatórias.
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51 - Sobre a prisão temporária (Lei nº 7.960/1989 com 
alterações posteriores), assinale a alternativa correta.
a)	 A	 prisão	 temporária	 poderá	 ser	 representada	 pela	

autoridade	policial,	requerida	pelo	Ministério	Público	ou	
decretada	de	ofício	pelo	juiz.

b)	 Em	 caso	 de	 feminicídio,	 pode	 ser	 decretada	 a	 prisão	
temporária,	 pelo	 prazo	máximo	 de	 5	 dias,	 prorrogável	
por	igual	período.

c)	 Uma	 vez	 decorrido	 o	 prazo	 contido	 no	 mandado	 de	
prisão,	 a	 autoridade	 responsável	 pela	 custódia	deverá	
consultar	 ao	 Juízo	 responsável	 pelo	 decreto	 sobre	
a	 manutenção	 da	 prisão	 ou	 colocação	 do	 preso	 em	
liberdade.	

►d)	O	mandado	de	prisão	temporária	indicará	o	dia	em	que	
o	preso	deverá	ser	libertado.

e)	 Os	crimes	previstos	na	Lei	de	Terrorismo	não	comportam	
a	decretação	de	prisão	temporária.

52 - Sobre o acordo de não persecução penal (ANPP), 
considere	as	seguintes	afirmativas:

1. Aplica-se ao acordo de não persecução penal a 
mesma lógica da transação penal, sendo dispensável 
a	confissão	do	crime	para	a	realização	do	acordo.

2.	 Se	 o	 agente	 tiver	 sido	 beneficiado	 nos	 5	 anos	
anteriores ao cometimento da infração com uma 
transação penal, tal agente não poderá realizar o 
acordo de não persecução penal.

3. A reincidência genérica não impede a realização 
do acordo de não persecução penal, mas apenas a 
reincidência	específica.

4. Não é cabível a realização do acordo de não 
persecução penal em favor do agressor nos crimes 
praticados no âmbito de violência doméstica e 
familiar, ou praticados contra a mulher, por razões 
da condição de sexo feminino.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	2	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	3	são	verdadeiras.
►c)	Somente	as	afirmativas	2	e	4	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

53 - Sobre os crimes contra o meio ambiente (Lei nº 
9.605/1998),	considere	as	seguintes	afirmativas:
1. Com relação aos crimes ambientais de menor 

potencial ofensivo, não é possível ao infrator a 
realização de suspensão condicional do processo.

2. De acordo com o entendimento atual do STF, 
a responsabilização penal da pessoa jurídica 
por crimes ambientais, prevista no art. 3º da Lei 
nº	 9.605/1998,	 fica	 condicionada	 à	 simultânea	
persecução penal de pessoa física (teoria da dupla 
imputação).

3. A prática de crime ambiental em domingos ou 
feriados constitui circunstância que agrava a pena, 
quando	não	constitui	ou	qualifica	o	crime.

4. De acordo com o STF, compete à Justiça Federal 
processar e julgar o crime ambiental de caráter 
transnacional que envolva animais silvestres 
ameaçados de extinção e espécimes exóticas 
ou protegidas por compromissos internacionais 
assumidos pelo Brasil.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	2	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	3	são	verdadeiras	
►c)	Somente	as	afirmativas	3	e	4	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	2	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

54 - Sobre os crimes previstos no Estatuto do Desarmamento 
(Lei nº 10.826/2003), e considerando a interpretação que 
lhes é dada pelo STJ, assinale a alternativa correta.
a)	 O	crime	de	posse	irregular	de	arma	de	fogo,	acessório	

ou	munição	de	uso	permitido	é	crime	de	perigo	concreto,	
e	o	bem	jurídico	tutelado	é	a	incolumidade	física.

b) A abolitio criminis	 temporária,	 prevista	 nos	 artigos	 5º,	
§	3º,	e	30,	durante	a	sua	vigência	 temporal,	abrangeu	
todos	os	crimes	previstos	na	Lei	nº	10.826/2003.		

►c)	A	atipicidade	de	conduta	do	agente	que	detém	posse	de	
arma	de	fogo	sem	autorização	e	em	desacordo	com	a	
determinação	 legal/regulamentar	deve	ser	reconhecida	
quando	a	 total	 ineficácia	 dessa	arma	 for	 demonstrada	
por	laudo	pericial.	

d)	 A	comprovação	da	lesividade	da	conduta	é	indispensável	
para	a	caracterização	típica	do	crime	de	“disparar	arma	
de	 fogo	ou	acionar	munição	em	 lugar	habitado	ou	em	
suas	adjacências,	em	via	pública	ou	em	direção	a	ela”.

e)	 A	 comprovação	 da	 internacionalidade	 da	 ação	 é	
dispensável	para	a	configuração	do	tráfico	internacional	
de	arma	de	fogo,	acessório	ou	munição,	bastando	que	
se	comprove	a	procedência	estrangeira	do	artefato.

55 - Sobre a possibilidade de incidência da Lei nº 7.716/1989 
às condutas homofóbicas ou transfóbicas, de acordo 
com	o	entendimento	atual	do	STF,	firmado	no	julgamento	
da Ação Direta de inconstitucionalidade por Omissão 
(ADO)	nº	26,	considere	as	seguintes	afirmativas:
1.	 Até	que	o	Congresso	Nacional	edite	 lei	 específica,	

as condutas homofóbicas e transfóbicas, reais ou 
supostas, se enquadram nos crimes previstos na Lei 
nº 7.716/1989.

2. O exercício da liberdade religiosa pode caracterizar 
a	prática	de	homotransfobia	caso	venha	a	configurar	
discurso de ódio.

3. O conceito de racismo ultrapassa aspectos 
estritamente biológicos ou fenotípicos e alcança 
comportamentos de negação da dignidade e da 
humanidade daqueles que integram os grupos 
vulneráveis vítimas da homotransfobia.

4. É típica a conduta de quem, por homofobia 
ou transfobia, recusa ou impede acesso a 
estabelecimento comercial, negando-se a servir, 
atender ou receber cliente ou comprador.

Assinale a alternativa correta.
a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	4	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
►e)	As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

DIREITO PROCESSUAL PENAL
56 - A partir de uma notitia criminis, a autoridade policial da 

Delegacia de Goioerê/PR instaurou inquérito policial (IP) 
em desfavor de L.R. pela prática do crime previsto no 
art. 171, §2º, inciso III, do Código Penal (defraudação de 
penhor). Após várias diligências, a autoridade entendeu 
que o fato é atípico. Nesse caso, a autoridade policial 
deverá:

a)	 elaborar	 o	 relatório	 e	 encaminhar	 o	 IP	à	Corregedoria	
para	o	arquivamento.

►b)	elaborar	o	relatório	e	encaminhar	o	IP	a	juízo.
c)	 encaminhar	 o	 IP	 ao	 Ministério	 Público	 para	 o	

arquivamento.
d)	 arquivar	o	IP	e	comunicar	o	arquivamento	ao	Distribuidor	

Criminal.
e)	 arquivar	o	IP	e	comunicar	o	arquivamento	à	Corregedoria	

da	Polícia	Civil.
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57 - M.D. recebe uma mensagem via celular com os seguintes 
dizeres:	“Se	você	chegar	perto	da	minha	neta	novamente,	
eu vou acabar com sua raça. Esse é o último aviso”. A 
remetente teria sido J.S., sua vizinha. Após o ocorrido, 
M.D. procura auxílio na Delegacia de Polícia competente, 
relatando o ocorrido. Diante do exposto, a providência a 
ser	adotada	na	delegacia	é:
►a)	Elaboração	 de	 Termo	 Circunstanciado	 com	 posterior	

remessa	ao	Juizado	Especial	Criminal.
b)	 Orientação	 a	 M.D.	 a	 comparecer	 previamente	 em	

um	 cartório	 para	 lavrar	 uma	 ata	 notarial,	 pois	 não	 se	
pode	 instaurar	 inquérito	 policial	 sem	 que	 haja	 provas	
concretas	do	suposto	crime.

c)	 Lavratura	de	Boletim	de	Ocorrência	para	dar	 início	ao	
inquérito	policial.

d)	 Aconselhamento	a	M.D.	para	protocolar	uma	queixa	por	
meio	 de	 um	advogado,	 visto	 que	 a	 autoridade	 policial	
não	pode	agir	no	âmbito	da	ação	penal	privada.

e)	 Instauração	 de	 imediato	 inquérito	 policial,	 dada	 a	
possibilidade	de	prisão	em	flagrante	de	J.S.

58 - V.M. e H.R. são candidatos ao cargo de vereador na cidade 
de Pérola do Oeste. Em um debate transmitido pela rádio 
local,	V.M.	faz	inflamado	discurso	e	arremata	com	a	frase	
de	caráter	dúbio:	“H.R.	tem	esse	expressivo	patrimônio	
porque pegou na mão grande, é amigo do alheio”. H.R., 
sentindo-se profundamente ofendido, procura a tutela de 
seus direitos por meio de um advogado. Diante do caso 
prático, assinale a alternativa correta.
a)	 O	 advogado	 poderá	 ingressar	 com	 um	 Pedido de 

Explicações,	preparatório	ao	oferecimento	da	ação	penal	
privada,	providência	que	suspende	o	prazo	decadencial	
enquanto	não	houver	decisão	judicial.

►b)	O	 advogado	 poderá	 ingressar	 com	 um	 Pedido de 
Explicações,	 preparatório	 ao	 oferecimento	 da	 ação	
penal	privada,	providência	que	não	interrompe	o	prazo	
decadencial.

c)	 O	 advogado	 poderá	 ingressar	 com	 um	 Pedido de 
Explicações,	preparatório	ao	oferecimento	da	ação	penal	
privada,	providência	que	prorroga	o	prazo	decadencial	
em	6	meses.

d)	 Independentemente	 da	 propositura	 do	 Pedido de 
Explicações,	o	prazo	para	oferecimento	da	ação	penal	
privada	 é	 aumentado	 em	 1/3	 em	 virtude	 do	 número	
potencial	de	pessoas	que	tiveram	conhecimento	da	ofensa.

e)	 O	 advogado	 deverá	 ingressar	 com	 um	 Pedido de 
Explicações,	imprescindível	para	a	propositura	da	ação	
penal	privada.

59 - A	Lei	nº	12.037/09	dispõe	sobre	a	identificação	criminal	do	
civilmente	identificado,	regulamentando	o	art.	5º,	 inciso	
LVIII, da Constituição Federal. A legislação assevera 
que	 o	 civilmente	 identificado	 não	 será	 submetido	 a	
identificação	criminal,	salvo	nos	casos	previstos	na	lei.	
Acerca	 da	 identificação	 criminal,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.
►a)	Embora	 apresentado	 documento	 de	 identificação,	

poderá	 ocorrer	 identificação	 criminal	 quando	 o	
documento	apresentado	for	 insuficiente	para	 identificar	
cabalmente	o	indiciado.

b)	 A	 identificação	 civil	 pode	 ser	 atestada	 por	 documento	
particular	 com	 foto,	que	permita	a	 identificação	efetiva	
do	indiciado.

c)	 A	identificação	criminal	incluirá	o	perfil	fotográfico	e	o	perfil	
genético,	que	serão	juntados	aos	autos	de	inquérito	policial.

d)	 Os	 documentos	 de	 identificação	 militares,	 para	 as	
finalidades	 da	 lei,	 têm	 a	 validação	 condicionada	 à	
apresentação	conjunta	do	documento	de	 identificação	civil.

e)	 Após	 o	 trânsito	 em	 julgado	 da	 sentença,	 a	 autoridade	
judiciária	tem	a	obrigação	legal	de	determinar	a	retirada	
da	 identificação	 fotográfica	 do	 inquérito	 ou	 processo,	
sob	pena	de	responsabilidade.

60 - T.A. foi processado e julgado por infração ao art. 180, 
§1º,	do	Código	Penal	 (receptação	qualificada	–	pena	de	
reclusão	de	3	a	8	anos	e	multa).	Ao	final,	foi	condenado	
a uma pena de 5 anos em regime inicialmente fechado, 
justificada	na	reincidência	específica.	A	sentença	refutou	
a	tese	de	insuficiência	probatória	alegada	pela	defesa	e	
deixou	de	apreciar	pedido	de	desclassificação,	acatando	
de forma integral e remissiva os argumentos da acusação 
expostos	 nas	 alegações	 finais.	 A	 partir	 da	 narrativa,	
assinale a alternativa correta.
a) A	sentença	de	T.A.	poderá	ser	anulada,	pois	a	motivação	

deixa	de	apreciar	pedido	de	desclassificação	formulado	
pela	defesa.

b)	 A	falta	de	valoração	da	prova	ou	ausência	de	apreciação	
de	argumento	invocado	pela	defesa	de	T.A.	é	sanável	a	
partir	de	embargos	declaratórios.

►c)	A	 defesa	 de	 T.A.	 poderá	 alegar	 que	 a	 motivação	 per 
relationem acarreta	a	nulidade	da	sentença	por	vício	de	
fundamentação.

d)	 A	falta	de	motivação	é	nulidade	sanável,	que	pode	ser	
reconhecida	por	meio	de	apelação,	revisão	criminal	ou	
mediante	habeas	corpus a	ser	manejado	pela	defesa	
de	T.A.

e)	 É	 discricionariedade	 do	 juiz	 refutar	 os	 argumentos	
ou	 considerar	 as	 provas	 invocadas	 insuficientes,	 não	
acarretando	nulidade	a	simples	ausência	de	valoração	
de	prova	produzida	unilateralmente	pela	defesa	de	T.A.

61 -  I.R. foi acusado pela prática do crime descrito no art. 54 
da Lei 9.605/98 (Causar poluição de qualquer natureza 
em níveis tais que resultem ou possam resultar em 
danos à saúde humana, ou que provoquem a mortandade 
de animais ou a destruição significativa da flora. Pena: 
reclusão, de um a quatro anos, e multa). Narra a denúncia 
que I.R. teria, de forma dolosa, adredemente combinado 
com D.L., causado poluição na área da Reserva Indígena 
Tekohá	Añetete,	 localizada	 em	Diamante	D’Oeste	 –	PR.	
Considerando as informações apresentadas, assinale a 
alternativa correta.
a) Ainda	que	I.R.	tenha	praticado	crime	de	menor	potencial	

ofensivo,	 é	 incabível	 a	 transação	 penal,	 visto	 que	 o	
crime	foi	praticado	dentro	de	reserva	indígena.

b)	 Por	determinação	expressa	da	 lei,	 I.R.	não	poderá	ser	
beneficiado	pela	suspensão	condicional	da	pena.	

c)	 Por	se	tratar	de	crime	ocorrido	dentro	de	reserva	indígena,	
a	 ação	 penal	 resta	 condicionada	 à	 representação	 da	
Fundação	Nacional	do	Índio	(FUNAI).	

►d)	Eventual	 sentença	 condenatória	 em	 desfavor	 de	 I.R.	
poderá	 fixar	 valor	 mínimo	 para	 reparação	 dos	 danos	
causados	pela	infração.

e)	 I.R.	poderá	ser	beneficiado	com	a	suspensão	condicional	
do	processo,	caso	efetue	a	prévia	composição	do	dano	
ambiental.

62 - S.R. foi acusado de prática do crime de extorsão (art. 158, 
CP). Embora tenha respondido todo o processo sujeito à 
restrição de liberdade, foi absolvido por falta de provas 
(CPP,	art.	386,	inciso	VII	–	não	existir	prova	suficiente	para	
a condenação). Irresignado com a decisão, o Ministério 
Público apelou. Sobre a apelação da sentença criminal 
absolutória,	é	correto	afirmar:
►a)	Mesmo	que	haja	recurso	ordinário	de	apelação	por	parte	

da	acusação,	o	réu	absolvido,	se	estiver	preso,	deverá	
ser	colocado	imediatamente	em	liberdade.

b)	 O	réu	somente	poderá	ser	colocado	em	liberdade	se	não	
houver	apelo	do	Ministério	Público.

c)	 O	recurso	de	apelação	tem	efeito	suspensivo	somente	
quando	é	interposto	pelo	Ministério	Público.

d)	 O	réu	poderá	ser	colocado	em	liberdade	somente	quando	
houver	o	trânsito	em	julgado	da	sentença	absolutória.

e)	 A	 privação	 de	 liberdade,	 nesse	 caso,	 poderá	 ser	
substituída	 por	 medida	 cautelar	 diversa	 da	 prisão,	
enquanto	o	recurso	estiver	pendente.
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*63 - Nas palavras de Aury Lopes Junior, “o processo penal 
admite	 distintas	 relações	 configuráveis	 entre	 os	 atos,	
fazendo com que o processo de conhecimento comporte 
diferentes ritos, em função da natureza do delito ou 
mesmo da pessoa envolvida (prerrogativa de função)”.
(LOPES	JUNIOR,	Aury.	Direito processual penal. 16	ed.	São	Paulo:	Sarai-
va	Educação,	2019.	p.	723.)

 A respeito do procedimento comum (ritos ordinário, 
sumário e sumaríssimo), considere as seguintes 
afirmativas:

1. A partir da determinação expressa do art. 394-A do 
CPP (Os processos que apurem a prática de crime 
hediondo terão prioridade de tramitação em todas 
as instâncias), quando se tratar de crime hediondo, 
deverá ser aplicado o rito sumaríssimo, devido a sua 
maior celeridade.

2. Nos ritos ordinário e sumário, da decisão que recebe 
a denúncia ou queixa, como regra, não cabe recurso; 
mas caberá recurso sem sentido estrito da decisão 
que não as recebe.

3. A audiência de instrução e julgamento é o principal 
ato do procedimento comum (seja ele ordinário 
ou sumário), na medida em que é o momento de 
produção e coleta da prova, debates entre acusação 
e defesa, e no qual é proferida a decisão do caso 
penal.

4. O rito sumário destina-se ao processamento dos 
crimes cuja sanção máxima cominada seja inferior 
a 4 anos de pena privativa de liberdade, mas 
somente será utilizado quando não for cabível o rito 
sumaríssimo.

Assinale a alternativa correta.
a)	 Somente	a	afirmativa	4	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	2	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	1	e	3	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	2,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

64 - A nova lei de abuso de autoridade (Lei 13.869/19) trouxe 
inovações consideráveis. A legislação anterior, existente 
desde 1965, visava exclusivamente o Poder Executivo. 
Com a novel legislação, membros do Legislativo, 
do Judiciário, do Ministério Público e de Tribunais 
ou Conselhos de Contas também podem ser alvos 
de penalidades. Sobre a lei de abuso de autoridade, 
considere	as	seguintes	afirmativas:

1. A lei não traz sanções administrativas ou civis 
específicas	a	serem	aplicadas	no	caso	de	prática	de	
crime de abuso de autoridade, mas apenas reforça a 
independência das instâncias.

2. A decisão do juízo penal sobre as excludentes 
de ilicitude previstas no art. 23 do Código Penal 
é soberana, não podendo o tema ser revisto na 
instância cível e administrativa.

3. Em caso de reincidência, poderá haver a perda do 
cargo do serventuário ou autoridade e a inabilitação 
para a retomada ao serviço público por um prazo de 
até 5 anos.

4. Os crimes da lei de abuso de autoridade são perse-
guidos mediante ação penal pública incondicionada.  

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	4	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	2,	3	e	4	são	verdadeiras.
►e)	As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

65 - P.W., citado por edital, não compareceu ao processo nem 
constituiu advogado. Diante disso, o juiz suspendeu o 
processo e o prazo prescricional, bem como determinou 
a produção antecipada de provas consideradas urgentes. 
Fundamentado na ausência de P.W., o juiz decretou a sua 
prisão preventiva, objetivando a instrução do processo 
até	 final	 julgamento.	 Diante	 do	 exposto,	 assinale	 a	
alternativa correta.

a)	 O	juiz	se	equivocou	ao	suspender	o	processo	e	o	prazo	
prescricional,	pois	a	citação	editalícia,	como	modalidade	
de	citação	ficta,	permite	o	trâmite	regular	do	feito.	

►b)	O	fato	de	o	acusado	não	ter	comparecido	após	a	citação	
editalícia	não	autoriza	o	 juiz	a	decretar	a	prisão,	dado	
que	são	necessários	outros	requisitos.

c)	 O	juiz	agiu	corretamente	ao	decretar	a	prisão,	posto	que	
somente	dessa	forma	conseguirá	dar	andamento	regular	
ao	processo.

d)	 O	 juiz	 se	equivocou	ao	determinar	a	produção	antecipada	
das	provas,	pois	o	acusado	deverá	primeiro	ser	interrogado	
para,	depois,	possibilitar-se	a	produção	dessas	provas.	

e)	 O	juiz	agiu	corretamente	ao	suspender	o	processo	e	o	
prazo	prescricional,	mas	deverá	nomear	defensor	dativo	
que	acompanhe	o	pedido	de	liberdade.

66 - Em virtude de ofensa dirigida à T.B., C.L., seu adversário 
político, foi indiciado por infração ao art. 325 do Código 
Eleitoral (Difamar alguém, na propaganda eleitoral, 
ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe fato 
ofensivo à sua reputação. Pena - detenção de três meses 
a um ano, e pagamento de 5 a 30 dias-multa). O material 
publicitário foi apreendido, foram ouvidas testemunhas 
e os autos encontram-se prontos para que seja ofertada 
a exordial acusatória. Tendo em vista as disposições do 
Código Eleitoral, assinale a alternativa correta.

►a)	T.B.	não	precisará	constituir	advogado,	dado	que	todos	
os	 crimes	 previstos	 no	 Código	 Eleitoral	 são	 de	 ação	
penal	pública	incondicionada.

b)	 T.B.	terá	o	prazo	de	6	meses	para	exercer	o	seu	direito,	
sob	pena	de	extinção	da	punibilidade	pela	decadência.

c)	 Caso	C.L.	venha	a	ser	condenado,	caberá	recurso	para	
o	Tribunal	de	Justiça	do	respectivo	estado.

d)	 Caso	C.L.	 venha	a	ser	processado,	não	será	possível	
a	 aplicação	 da	 transação	 penal	 em	 âmbito	 eleitoral,	
instituto	exclusivo	do	Juizado	Especial	Criminal.

e)	 T.B	deve	representar	C.L.	ao	Ministério	Público,	pois	as	
infrações	 penais	 definidas	 no	 Código	 Eleitoral	 são	 de	
ação	pública	condicionada	à	representação	do	ofendido.

67 - Versa a Súmula 704 do STF que não viola as garantias do 
juiz natural, da ampla defesa e do devido processo legal a 
atração do processo do corréu ao foro por prerrogativa de 
função de um dos denunciados. Nesse contexto, quando 
duas ou mais pessoas forem acusadas pela mesma 
infração,	a	competência	será	determinada	pelo(a):

a)	 distinção.
b)	 prevenção.
c)	 domicílio	da	vítima.
d)	 conjugação	de	autores.
►e)	continência.

68 - Conforme a doutrina de Gustavo Badaró, “o ônus da 
prova é a faculdade de os sujeitos parciais produzirem 
as	provas	sobre	as	afirmações	de	fatos	relevantes	para	
o processo, cujo exercício poderá levá-los a obter uma 
posição de vantagem ou impedir que sofram um prejuízo”.
(BADARÓ,	Gustavo.	Processo penal. Rio	de	Janeiro:	Campus	Jurídico	/	
Elsevier,	2012,	p.	272.)

*Questão anulada, portanto todos os candidatos serão 
pontuados.
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 A respeito do “ônus da prova”, considere as seguintes 
afirmativas:

1. A dúvida sobre a tipicidade da conduta (incluindo 
a ação ou a omissão) levará a um julgamento 
absolutório.

2. O ônus da prova da autoria delitiva, bem como da 
participação no concurso de agentes, pesa sobre a 
acusação.

3. A acusação tem o ônus de provar o elemento 
subjetivo do delito.

4. Em caso de “fundada dúvida” sobre a excludente de 
ilicitude, vigora o princípio do in dubio pro societat.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	4	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	4	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	3	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	1,	2	e	3	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

69 - C.R., na semana anterior ao seu aniversário de 18 anos, 
decidiu organizar uma festa. Convidou todos os seus 
colegas de condomínio, exceto K.S., por quem nutria 
profundo desafeto. Ao perceber, porém, a presença 
de K.S. na festa, C.R. a atraiu para a adega da casa 
e a golpeou por repetidas vezes na cabeça, somente 
não lhe causando a morte por circunstâncias alheias à 
sua vontade. Diante do exposto, e com embasamento 
no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale a 
alternativa correta.

►a)	Caso	o	 juiz	entenda	que	o	ato	 infracional	 foi	praticado	
mediante	violência	ou	grave	ameaça,	ele	poderá	aplicar	a	
medida	socioeducativa	de	internação,	necessariamente	
reavaliada	a	cada	seis	meses.

b)	 C.R.	 responderá	 a	 uma	 ação	 socioeducativa	 pública,	
podendo	ser	internada	provisoriamente	pelo	prazo	de	90	
dias,	enquanto	tramita	a	ação.

c)	 Caso	o	 juiz	entenda	que	o	ato	 infracional	 foi	praticado	
mediante	violência	ou	grave	ameaça,	ele	poderá	aplicar	
a	 medida	 socioeducativa	 de	 liberdade	 vigiada,	 pelo	
prazo	mínimo	de	3	anos.

d)	 Como	se	trata	de	ato	infracional	na	forma	tentada,	C.R.	
poderá	 receber	 a	medida	 de	 liberdade	 assistida,	mais	
branda	que	a	medida	de	internação,	pelo	prazo	mínimo	
de	3	anos.

e)	 Como	se	trata	de	ato	infracional	na	forma	tentada,	C.R.	
poderá	 receber	 a	medida	 de	 liberdade	 assistida,	mais	
branda	que	a	medida	de	 liberdade	vigiada,	pelo	prazo	
mínimo	de	2	anos.

70 - G.R., atendido pela Defensoria Pública, fora condenado em 
regime semiaberto pela prática de crimes de estelionato. 
Em virtude de seus antecedentes, não foi possível a 
substituição da pena privativa de liberdade por penas 
restritivas de direito, porém lhe foi concedido o direito 
de	apelar	em	liberdade.	O	oficial	de	justiça	incumbido	da	
intimação	da	decisão	certificou	nos	autos	que	o	acusado	
havia sofrido um acidente vascular cerebral (AVC) e que 
não apresentava condições de entender o conteúdo 
do mandado de intimação da sentença. Há nos autos a 
informação de que o defensor apresentou recurso de 
apelação. Diante do exposto, a solução a ser aplicada 
nesse	caso	é:

a)	 exame	das	questões	recursais,	uma	vez	que	o	réu	está	
assistido	por	advogado,	mesmo	que	a	situação	especial	
tenha	ocorrido	posteriormente	à	sentença.

►b)	instauração	do	 incidente	de	 insanidade	mental,	 com	a	
suspensão	do	processo	até	que	o	réu	se	reestabeleça.

c)	 nomeação	de	curador	especial	ao	réu	para	que	receba	
a	intimação	da	decisão	e	manifeste,	em	nome	do	réu,	se	
há	interesse	em	recorrer.

d)	 nomeação	 de	 curador	 especial	 ao	 réu	 para	 que	
acompanhe	 o	 trâmite	 do	 recurso,	 uma	 vez	 que	 não	
havia	enfermidade	em	momento	anterior	à	prolação	da	
sentença.

e)	 instauração	 do	 incidente	 de	 insanidade	 mental,	 que	
tramitará	em	conjunto	com	o	recurso	já	interposto	pela	
Defensoria.

DIREITO PENAL

*71	-	Considere	o	seguinte	caso	hipotético:

Diante	da	promessa	de	ser	recompensado	por	D.D.	com	um	
cargo	político,	A.A.	aceitou	matar	a	vítima	E.E.	Para	cometer	
o	crime,	A.A.	contou	com	o	auxílio	de	B.B.	e	C.C.,	que	não	
tirariam	proveito	do	cargo	prometido,	mas	aceitaram	cometer	
o	crime	por	 ter	antiga	rivalidade	política	contra	E.E.	Para	a	
execução	do	crime,	A.A.,	B.B.	e	C.C.	 foram	até	a	 casa	de	
E.E.	Enquanto	C.C.	ficou	vigiando	os	arredores,	A.A.	e	B.B.	
ingressaram	na	residência	da	vítima	e	a	esfaquearam	até	a	
morte.	Posteriormente,	a	participação	de	A.A.,	B.B.,	C.C.	e	
D.D.	foi	apurada	nos	exatos	termos	descritos	acima.

 A respeito do caso narrado, considere as seguintes 
afirmativas:

1.	 Além	 do	 crime	 de	 homicídio	 qualificado,	 A.A.,	
B.B., C.C. e D.D. devem responder pelo crime de 
associação criminosa, previsto no art. 288 do Código 
Penal, independentemente de outros propósitos 
criminosos em comum.

2. A partir da teoria formal-objetiva sobre a autoria, 
A.A. e B.B. seriam considerados autores do crime de 
homicídio	qualificado,	enquanto	C.C.	e	D.D.	seriam	
considerados partícipes do mesmo crime.

3. O Código Penal brasileiro se orientou pela teoria 
unitária acerca da autoria, sendo imputável a A.A., 
B.B., C.C. e D.D. o crime de homicídio, devendo cada 
agente responder na medida de sua culpabilidade.

4. Embora a promessa de recompensa seja uma 
circunstância de caráter pessoal em relação ao 
sujeito A.A., ela se comunica a B.B., C.C. e D.D., pois 
é elementar do tipo penal.

Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	1	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	4	são	verdadeiras.
d)	 Somente	as	afirmativas	2,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

72 - Se uma conduta não representa uma ofensa relevante 
ao bem jurídico contemplado no tipo penal, entende-se 
que ela é materialmente atípica em razão do princípio 
da	insignificância.	Um	exemplo	de	situação	que	poderia	
ser abrangida pelo princípio seria a subtração de um 
pacote de batatas de um supermercado. São requisitos 
estabelecidos pela jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal	para	a	incidência	do	princípio	da	insignificância,	
EXCETO:

a)	 mínima	ofensividade	da	conduta	do	agente.
b)	 nenhuma	periculosidade	social	da	ação.
c)	 reduzido	grau	de	reprovabilidade	do	comportamento.
d)	 inexpressividade	da	lesão	jurídica	provocada.
►e)	ausência	de	interesse	da	vítima	na	persecução	penal.

*Questão anulada, portanto todos os candidatos serão 
pontuados.
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73	-	 Considere	o	seguinte	caso	hipotético:

J.J.	respondeu	processo	pelo	crime	de	peculato	(art.	312	do	
Código	Penal)	cometido	no	dia	30/09/2010,	quando	tinha	66	
anos	de	idade.	A	denúncia	foi	oferecida	pelo	Ministério	Público	
em	16/10/2014	e	recebida	pelo(a)	Magistrado(a)	competente	
no	dia	18/10/2014.	O	processo	tramitou	regularmente	e	J.J.	
foi	 condenado	 a	 cumprir	 pena	 de	 2	 anos	 de	 reclusão,	 em	
regime	inicial	semiaberto,	e	ao	pagamento	de	10	dias-multa	
no	valor	de	1/30	do	salário	mínimo	vigente	à	época	do	fato.	
A	sentença	 foi	proferida	em	16/11/2016	e	publicada	no	dia	
18/11/2016.	Não	houve	interposição	de	recurso	pelas	partes	
e	foi	certificado	o	trânsito	em	julgado,	ocorrido	em	05/12/2016.	
Em	20/10/2018	se	iniciou	o	cumprimento	da	pena.

 A partir das normas aplicáveis à extinção da punibilidade, 
é	correto	afirmar	que	nesse	caso:

a)	 houve	 prescrição	 da	 pretensão	 punitiva	 pela	 pena	 em	
abstrato.

b)	 houve	 prescrição	 da	 pretensão	 punitiva	 intercorrente	
(subsequente)	pela	pena	em	concreto.

►c)	houve	prescrição	da	pretensão	punitiva	 retroativa	pela	
pena	em	concreto.

d)	 houve	somente	prescrição	da	pretensão	executória.
e)	 não	houve	prescrição.

74	-	 Examine	o	caso	hipotético	narrado	a	seguir:

A.A.	 saiu	 de	 uma	 festa	 um	 pouco	 sonolento,	 pretendendo	
ir	 para	 casa	 conduzindo	 sua	 motocicleta.	 Na	 ocasião,	 foi	
advertido	pelo	sujeito	B.B.,	que	disse:	“pilotando	neste	estado	
você	pode	matar	alguém”.	A.A.,	porém,	afirmou	que	estava	
em	 condições	 de	 evitar	 qualquer	 acidente,	 até	 porque	 as	
ruas	estariam	quase	desertas	e	o	vento	no	rosto	o	manteria	
acordado.	Afirmou,	ainda,	que	não	se	arriscaria	a	sofrer	um	
acidente,	porque	de	moto	 “o	para-choque	era	ele	mesmo”.	
No	trajeto	para	casa,	porém,	por	estar	com	os	reflexos	mais	
lentos,	A.A.	não	percebeu	um	pedestre	que	atravessava	a	rua	
e	o	atropelou,	 causando-lhe	a	morte.	Embora	 tenha	ficado	
bastante	ferido,	A.A.	sobreviveu	ao	acidente	e	foi	acusado	de	
cometer	crime.

 A partir das noções de dolo e culpa aplicadas ao caso, é 
correto	afirmar	que	A.A.	agiu	com:

a)	 dolo	eventual	porque	basta	a	previsibilidade	do	resultado	
para	configurá-lo.

b)	 dolo	eventual	 porque	expressamente	 consentiu	 com	a	
possibilidade	de	causar	o	resultado.

c)	 culpa	inconsciente	porque	o	resultado	era	imprevisível,	
mas	 cabe	 responsabilidade	 objetiva	 em	 delitos	 de	
trânsito.

►d)	culpa	 consciente	 porque	 levianamente	 subestimou	
o	 risco	 de	 causar	 o	 resultado	 e	 confiou	 que	 ele	 não	
ocorreria.

e)	 culpa	imprópria,	pois	embora	não	esperasse	o	resultado	
tinha	o	dever	de	antecipá-lo	e	evitá-lo.

75 - Durante um acalorado debate motivado por questões 
políticas,	 X.X.	 afirmou,	 de	 dedo	 em	 riste,	 que	 Y.Y.	 era	
um “tremendo corrupto metido a santo, um baita de um 
hipócrita!”.	Com	base	no	exposto,	é	correto	afirmar	que	
X.X.	cometeu	o	crime	de:

a)	 injúria	preconceituosa.
►b)	injúria	na	forma	simples.
c)	 difamação.
d)	 calúnia.
e)	 injúria	real.

76	-	 Considere	o	seguinte	caso	hipotético:

Z.Z.	é	um	simplório	dono	de	uma	pequena	e	antiga	padaria	
no	bairro	onde	vive.	De	longa	data,	Z.Z.	faz	bolos	enfeitados	
com	escudos	de	times	de	futebol	a	pedido	de	alguns	clientes	
mais	 conhecidos	 dele.	 Em	 certa	 ocasião,	 o	 departamento	
jurídico	de	um	desses	clubes	propôs	uma	queixa-crime	contra	
Z.Z.,	acusando-o	de	cometer	crime	contra	registro	de	marca,	
conforme	art.	189,	 inc.	 I,	da	Lei	9.279/1996	 (Comete crime 
contra registro de marca quem: I - reproduz, sem autorização 
do titular, no todo ou em parte, marca registrada, ou imita-a 
de modo que possa induzir confusão),	pois	o	escudo	do	time	
em	questão	era	marca	registrada.

 Como argumento de defesa adequado segundo a teoria 
do delito, Z.Z. poderia alegar que não cometeu crime 
porque	sua	conduta:

a)	 seria	formalmente	atípica.
►b)	não	seria	culpável	pelo	erro	sobre	a	ilicitude	do	fato.
c)	 seria	justificada	pelo	exercício	regular	de	direito.
d)	 seria	atípica	pelo	erro	sobre	a	situação	justificante.
e)	 não	 seria	 culpável	 pela	 inexigibilidade	 de	 conduta	

diversa.

77	-	 Considere	o	seguinte	caso	hipotético:

A.A.	 descobriu	 que	 seus	 sócios,	 B.B.	 e	 C.C.,	 desviaram	
recursos	 substanciais	 da	 empresa	 para	 contas	 bancárias	
de	 familiares	 destes.	 Com	 o	 propósito	 de	 se	 vingar,	 A.A.	
chamou	 os	 sócios	 B.B.	 e	C.C.	 para	 uma	 reunião	 entre	 os	
três.	Anteriormente,	A.A.	havia	envenenado	o	café	que	B.B.	
e	C.C.	sempre	consumiam	nessas	ocasiões,	sendo	que	A.A.	
não	tomava	café.	B.B.	e	C.C.	tomaram	o	café	e	morreram	em	
decorrência	da	ingestão	do	veneno.

 A partir das noções sobre o concurso de crimes, é correto 
afirmar	 que	 A.A.	 cometeu	 dois	 crimes	 de	 homicídio	
qualificado	em:

a)	 continuidade	delitiva.
b)	 continuidade	delitiva	especial.
c)	 concurso	formal	próprio.
►d)	concurso	formal	impróprio.
e)	 concurso	material.

78 - Sobre o conceito analítico de crime, assinale a alternativa 
INCORRETA.

a)	 A	 tipicidade	 ocorre	 quando	 há	 correspondência	 entre	
a	 conduta	 concreta	 examinada	 e	 a	 descrição	 legal	 de	
crime	(tipo	penal).

b)	 Se	uma	conduta	típica	ocorre	em	estado	de	necessidade,	
legítima	 defesa,	 exercício	 regular	 de	 direito	 ou	 estrito	
cumprimento	do	dever	legal	ela	é	justificada,	razão	pela	
qual	não	é	contrária	ao	ordenamento	jurídico	como	um	
todo.

c)	 A	 culpabilidade	 se	 caracteriza	 quando	 o	 sujeito	 for	
imputável,	 tiver	 ao	 menos	 potencial	 consciência	 da	
ilicitude	de	sua	conduta	e	puder	agir	em	conformidade	
com	o	direito.

►d)	Uma	pessoa	 com	menos	de	18	anos	é	 inimputável	 e,	
se	 ela	 praticar	 uma	 conduta	 típica	 e	 não	 justificada,	
seu	comportamento	será	considerado	no	máximo	como	
ilícito	de	natureza	cível,	mas	não	penal.

e)	 Os	 comportamentos	 em	 estado	 de	 inconsciência,	 os	
movimentos	reflexos	e	os	provocados	por	coação	física	
absoluta	 (irresistível)	não	constituem	ação	ou	omissão	
(conduta)	 para	 o	 direito	 penal,	 portanto	 não	 podem	
constituir	crime.
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79 - Sobre tentativa e consumação, considere as seguintes 
afirmativas:	

1. Parte da doutrina entende que a desistência voluntária 
deve ser também autônoma (determinada por decisão 
do próprio agente), pois se um fator externo levasse 
o agente a desistir da execução, a situação descrita 
no art. 15 do Código Penal não se caracterizaria.

2. O iter criminis corresponde ao desenvolvimento 
da conduta criminosa e pode ser dividido nas 
seguintes	etapas:	cogitação,	preparação,	execução,	
consumação e exaurimento, sendo que a cogitação 
e os atos preparatórios em regra não são puníveis, 
salvo quando manifestem claramente a intenção de 
cometer o crime.

3.	 O	 arrependimento	 eficaz	 se	 caracteriza	 quando	
o	 agente	 com	 eficiência	 impede	 o	 resultado	
inicialmente almejado, não respondendo, então, 
pelo crime que pretendia praticar, mas pelos atos já 
praticados (se por si constituírem crime).

4. A teoria material objetiva distingue os atos 
preparatórios do início da execução pelo início 
do	 ataque	 ao	 bem	 jurídico:	 tão	 logo	 se	 inicie	 uma	
situação de risco para o bem jurídico, a execução 
começa e a conduta passa a ser punível.

 Assinale a alternativa correta.

a)	 Somente	a	afirmativa	2	é	verdadeira.
b)	 Somente	as	afirmativas	1	e	3	são	verdadeiras.
c)	 Somente	as	afirmativas	2	e	4	são	verdadeiras.
►d)	Somente	as	afirmativas	1,	3	e	4	são	verdadeiras.
e)	 As	afirmativas	1,	2,	3	e	4	são	verdadeiras.

80 - Assinale a alternativa que contém três excludentes 
de ilicitude (causas de exclusão ou excludentes de 
antijuridicidade).

►a)	Estrito	 cumprimento	 do	 dever	 legal,	 legítima	 defesa	 e	
estado	de	necessidade.

b)	 Erro	sobre	a	ilicitude	do	fato,	estado	de	necessidade	e	
estrito	cumprimento	do	dever	legal.

c)	 Coação	irresistível,	legítima	defesa	e	consentimento	do	
ofendido.

d)	 Erro	 de	 proibição	 direto,	 inimputabilidade	 por	 doença	
mental	e	obediência	hierárquica.

e)	 Obediência	 hierárquica,	 estado	 de	 necessidade	 e	
coação	irresistível.

81 - Tomando-se como parâmetro o tipo penal de ameaça, 
previsto no art. 147 do Código Penal (Ameaçar alguém, 
por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio 
simbólico, de causar-lhe mal injusto e grave), é uma 
conduta	tipificada	nesse	artigo:

a)	 a	advertência	de	um	juiz	à	testemunha	compromissada	
das	 penas	 do	 crime	 de	 falso	 testemunho	 caso	 o	
depoimento	seja	mentiroso.

b)	 a	promessa	de	inscrição	da	dívida	em	órgãos	de	proteção	
de	crédito,	por	parte	de	um	funcionário	da	empresa	de	
cobrança.

c)	 a	promessa	de	chamar	a	polícia	 caso	não	se	diminua	
o	som	de	ruidosa	festa	que	avança	na	madrugada,	por	
parte	de	um	vizinho.

d)	 a	promessa	de	“xingar	muito	nas	redes	sociais”	se	um	
determinado	show	for	cancelado,	por	parte	de	um	fã	de	
uma	banda.

►e)	o	envio	de	 fotos	do(a)	antigo(a)	parceiro(a)	perfuradas	
na	 parte	 dos	 olhos	 e	 sujas	 de	 sangue,	 por	 parte	 de	
um(a)	ex-namorado(a).

82 - Suponha que um sujeito se passe por policial 
rodoviário para abordar motoristas numa estrada pouco 
movimentada e assim cobrar propina para não multar 
supostas irregularidades encontradas nos veículos. Essa 
conduta	praticada	pelo	 falso	policial	deve	ser	 tipificada	
como:

a)	 corrupção	passiva.
b)	 concussão.
c)	 extorsão.
d)	 furto.
►e)	estelionato.

83	-	 Sobre	a	legítima	defesa,	é	INCORRETO	afirmar:

a)	 A	legítima	defesa	putativa	ocorre	quando	o	sujeito	supõe,	
por	um	erro	plenamente	justificado	pelas	circunstâncias,	
a	existência	de	uma	agressão	injusta,	atual	ou	iminente,	
contra	bem	jurídico	(direito)	próprio	ou	de	terceiro.

b)	 A	exigência	do	meio	necessário	para	configurar	a	legítima	
defesa	 não	 corresponde	 à	 exigência	 de	 ‘paridade	 de	
armas’	como	meio	para	repelir	uma	agressão	injusta.

►c)	Mesmo	uma	agressão	lícita	a	um	bem	jurídico	(direito)	
próprio	 ou	 de	 terceiro	 pode	 ser	 repelida	 mediante	
legítima	defesa,	desde	que	haja	o	emprego	moderado	
dos	meios	necessários.

d)	 Após	 quem	 se	 defende	 conseguir	 cessar	 a	 agressão	
injusta,	não	é	lícito	continuar	agindo	de	forma	típica,	pois	
a	legítima	defesa	pressupõe	o	uso	moderado	dos	meios	
necessários.

e)	 Segundo	parte	da	doutrina,	mesmo	o	excesso	de	legítima	
defesa	pode	ser	considerado	não	culpável,	quando	for	
determinado	por	medo,	susto	ou	perturbação.

84 - Sobre a aplicação da lei penal no tempo, assinale a 
alternativa INCORRETA.

a)	 O	que	determina	se	a	lei	é	mais	favorável	ao	réu	e	com	
isso	pode	retroagir	é	a	sua	aplicação	ao	caso	concreto	
(e	não	a	análise	da	norma	em	abstrato).

b)	 Ninguém	 pode	 ser	 punido	 por	 fato	 que	 lei	 posterior	
deixa	de	considerar	crime,	cessando	em	virtude	dela	a	
execução	e	os	efeitos	penais	da	sentença	condenatória.

►c)	Segundo	 o	 critério	 presente	 em	 nossa	 legislação,	 o	
crime	é	considerado	cometido	no	momento	do	resultado,	
ainda	que	a	conduta	tenha	ocorrido	anteriormente.

d)	 Como	 regra,	 a	 lei	 penal	 se	 aplica	 aos	 fatos	 ocorridos	
durante	 a	 sua	 vigência,	 ou	 seja,	 em	 geral	 não	 possui	
extra-atividade.

e)	 A	 lei	 excepcional	 ou	 temporária,	 embora	 decorrido	 o	
período	de	sua	duração	ou	cessadas	as	circunstâncias	
que	a	determinaram,	aplica-se	ao	fato	praticado	durante	
sua	vigência.

85 - A Constituição da República proíbe as penas de morte 
(salvo em caso de guerra declarada) e as consideradas 
cruéis (art. 5º, inc. XLVII, alíneas ‘a’ e ‘e’, respectivamente), 
além de assegurar às pessoas presas o respeito à 
integridade física e moral (art. 5º, inc. XLIX). Tais preceitos 
constitucionais	expressam	o	princípio	penal	da:

►a)	humanidade.
b)	 intervenção	mínima.
c)	 insignificância.
d)	 adequação	social.
e)	 lesividade.
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CRIMINOLOGIA

86 - A teoria estrutural-funcionalista do desvio e da anomia 
foi	desenvolvida	por:

a)	 Howard	Becker.
►b)	Robert	Merton.
c)	 Edwin	Sutherland.
d)	 John	Rockefeller.
e)	 Albert	Cohen.

87	-	 A	respeito	das	escolas	criminológicas,	é	correto	afirmar:

a)	 A	escola	positivista,	cujos	representantes	principais	são	
Lombroso,	 Ferri	 e	 Garófalo,	 apresentou	 uma	 severa	
crítica	às	teses	do	direito	penal	do	inimigo,	contribuindo	
para	o	surgimento	de	doutrinas	abolicionistas.

b)	 A	 escola	 liberal	 clássica	 do	 direito	 penal	 teve	 origem	
no	 Iluminismo	 e	 possibilitou	 o	 surgimento	 de	medidas	
substitutivas	 da	 prisão,	 baseadas	 na	 ideia	 de	
periculosidade	do	sujeito	delinquente.

c)	 A	escola	clássica	apresenta	duas	fases:	a	filosófica,	cujo	
principal	representante	é	Cesare	Beccaria,	e	a	jurídica,	
representada	por	Enrico	Ferri	e	seu	conceito	de	crime	
como	ente	jurídico.

►d)	Cesare	Beccaria,	cujo	pensamento	é	apontado	como	uma	
das	mais	 influentes	bases	da	escola	clássica,	 fez	uma	
forte	crítica	ao	sistema	penal	do	Antigo	Regime	e	lançou	
bases	 filosóficas	 limitadoras	 do	 poder	 punitivo	 estatal.

e)	 A	 escola	 positivista,	 tributária	 do	 método	 científico-
experimental,	explica	a	criminalidade	a	partir	do	estudo	
do	homem	delinquente,	o	qual	pratica	crimes	porque	é	
dotado	de	livre	arbítrio.

88	-	 É	correto	afirmar	que	o	Labelling	Approach:

►a)	assume	 que	 o	 crime	 decorre	 de	 um	 processo	 de	
construção	 social,	 ou	 seja,	 da	 atribuição	 da	 etiqueta	
de	 desviante	 a	 determinados	 indivíduos	 por	 meio	 da	
interação	social.

b)	 ocasionou	uma	mudança	de	paradigma	em	criminologia,	
deslocando	 o	 objeto	 de	 estudo	 dos	 processos	 de	
criminalização	para	o	estudo	do	sujeito	delinquente.

c)	 mantém	 a	 etiologia	 do	 sujeito	 delinquente	 como	 seu	
principal	objeto	de	estudo	ao	apresentar	conceitos	como	
os	de	desvio	primário	e	de	desvio	secundário.

d)	 teve	como	bases	teóricas	o	interacionismo	simbólico	e	a	
filosofia	penal	do	livre	arbítrio.

e)	 também	é	conhecido	como	paradigma	da	reação	social	e	
surgiu	com	a	Escola	de	Chicago,	recebendo	a	influência	
da	sociologia	criminal	europeia.

89 - Sobre os discursos punitivos criminológicos elaborados 
nos últimos anos, assinale a alternativa correta.

►a)	As	 doutrinas	 atuariais	 referem-se	 a	 práticas	
administrativas	de	funcionamento	do	sistema	penal	e	têm	
como	objetivo	o	gerenciamento	de	grupos	classificados	
como	perigosos.

b)	 Günther	 Jakobs,	 ao	 tratar	 do	 direito	 penal	 do	 inimigo,	
divide	os	criminosos	em	cidadãos	e	inimigos,	propondo	
a	aplicação	de	penas	de	prisão	aos	inimigos	e	de	penas	
alternativas	aos	cidadãos.

c)	 A	política	de	tolerância	zero	decorre	da	teoria	das	janelas	
quebradas,	que	foi	elaborada	por	Milton	Friedman.

d)	 Os	discursos	de	tolerância	zero	influenciaram	a	adoção	
de	práticas	restaurativas	como	estratégia	de	combate	à	
criminalidade.

e)	 O	 direito	 penal	 do	 inimigo	 surgiu	 após	 os	 atentados	
terroristas	nos	EUA,	em	2001,	e	 refere-se	à	aplicação	
de	um	direito	penal	baseado	nos	princípios	 iluministas	
de	limite	ao	poder	punitivo	estatal.

90	-	 A	teoria	das	subculturas	criminais	explica	a	criminalidade:

a)	 pela	via	do	conceito	de	anomia,	indicando	que	o	crime	
decorre	 da	 contradição	 entre	 a	 estrutura	 cultural	 e	 a	
estrutura	 social,	 que	não	oportuniza	a	 todos	os	meios	
necessários	para	alcançar	as	metas	culturais.

b)	 por	 meio	 do	 conceito	 de	 criminalização	 primária	 e	
secundária	 e	 dos	 processos	 de	 criminalização,	 que	
levam	 os	 jovens	 delinquentes	 inseridos	 em	 uma	
subcultura	à	prática	de	condutas	desviantes.

c)	 a	partir	do	conceito	de	atavismo	social,	que	determina	
a	 prática	 de	 crimes	 por	 parte	 de	 jovens	 que	 são	
direcionados	à	delinquência.

►d)	pela	transmissão	de	valores	subculturais,	que	pressupõe	
um	 processo	 de	 interação	 e	 aprendizagem,	 e	 pela	
interiorização	 de	 técnicas	 de	 neutralização,	 por	 meio	
das	 quais	 os	 jovens	 justificam	 o	 seu	 comportamento	
desviante.

e)	 a	partir	do	conceito	 freudiano	de	sentimento	de	culpa,	
identificado	 nos	 jovens	 inseridos	 em	 subculturas,	 que	
praticam	crimes	por	não	conseguirem	reprimir	 instintos	
delituosos.

MEDICINA LEGAL

91 - Cadáver em bom estado de conservação é encontrado por 
transeuntes em estrada carroçável e é levado ao instituto 
de medicina legal mais próximo do fato. Possíveis 
familiares	afirmam	tratar-se	de	um	parente	a	quem	não	
encontram há vários anos. A forma mais prática e menos 
onerosa	para	identificar	o	cadáver	é	através	do/da:

a)	 reconhecimento	pela	família,	que	deve	assinar	formulário	
específico	para	tal.

b)	 sistema	antropométrico	de	Bertillon.
c)	 sistema	odontológico	de	Amoedo.
d)	 impressão	digital	genética	do	ADN.
►e)	sistema	dactiloscópico	de	Vucetich.

92	-	 Considere	o	seguinte	texto:

Uma	mulher	de	22	anos	 foi	 presa	em	flagrante	ontem	sob	
a	 acusação	 de	 ter	 arremessado	 a	 filha	 recém-nascida	 da	
janela	do	banheiro	de	seu	apartamento,	no	2º	andar	de	um	
prédio	em	um	condomínio	em	Jardins	do	Planalto,	bairro	de	
Mossoró	(RN),	a	cerca	de	270	km	de	Natal.	“Ela	disse	que	
fez	o	parto	sozinha,	que	bateu	a	barriga	na	pia	quando	saiu	
do	banho	e	logo	depois	sentiu	vontade	de	urinar.	Ao	sentar	
no	vaso	sanitário,	o	bebê	nasceu	e	não	chorou.	Ela	relatou	
que,	 em	 seguida,	 jogou	 a	 filha	 pela	 janela	 por	 acreditar	
que	 a	 recém-nascida	 estava	morta”,	 informou	 o	 delegado.	
Entretanto,	 a	 necropsia	 constatou	 que	 o	 bebê	 estava	 vivo	
quando	foi	jogado	pela	janela.	
(GAMA,	 Aline.	 Mãe	 atira	 bebê	 recém-nascida	 de	 prédio	 no	 RN	 após	
esconder	 gravidez.	 UOL.	 Disponível	 em:	 https://noticias.uol.com.br/
cotidiano/ultimas-noticias/2019/02/18/mae-atira-bebe-recem-nascida-de-
predio-no-rn-apos-esconder-gravidez.htm.	Acesso	em:	19/04/2021.)

 São todos métodos para determinar que a criança estava 
viva	quando	foi	desprezada	pela	janela:

a)	 Docimásia	de	Bordas,	Teste	de	Middelorf,	Teste	de	Sola-
Orella-Gonzales.

b)	 Reação	 de	 Baecchi,	 Presença	 dos	 Cristais	 de	
Westenhöffer-Rocha-Valverde,	Docimásia	de	Galeno.

c)	 Teste	de	Allen,	Presença	dos	Cristais	de	Westenhöffer-
Rocha-Valverde,	Presença	da	Circulação	de	Brouardel.

►d)	Docimásia	de	Galeno,	Docimásia	de	Bordas,	Docimásia	
de	Balthazard.

e)	 Docimásia	de	Balthazar,	Teste	de	Allen,	Teste	de	Sola-
Orella-Gonzales.
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93	-	 Considere	o	seguinte	caso	hipotético:

Cadáver	de	sexo	feminino,	adulta,	caucasiana,	foi	encontrada	
em	um	cafezal,	em	Santo	Antônio	da	Platina-PR,	em	posição	
prona,	despida,	com	livores	de	hipóstase	presentes	em	dorso,	
com	 rigidez	 cadavérica	 acometendo	 mandíbula,	 tronco	 e	
membros.	Não	foi	observada	mancha	verde	abdominal.	No	
entorno	do	corpo,	não	havia	manchas	de	sangue.	Em	exame	
mais	detalhado,	no	necrotério	do	instituto	de	medicina	legal,	
após	lavagem	do	ferimento,	foram	observados	os	seguintes	
ferimentos	na	região	cervical	posterior	direita	(figura	1)	e	na	
região	cervical	posterior	esquerda	(figura	2).

Figura	1 Figura	2

 Com base no caso descrito, o local onde o ato violento 
ocorreu, a hora aproximada da morte e a direção do 
disparo	são,	respectivamente:

►a)	local	diverso	de	onde	foi	encontrado	o	corpo	–	mais	de	
12	e	menos	de	24	horas	–	da	direita	para	a	esquerda.	

b)	 mesmo	local	onde	foi	encontrado	o	corpo	–	mais	de	24	e	
menos	de	48	horas	–	da	direita	para	a	esquerda.

c)	 local	diverso	de	onde	foi	encontrado	o	corpo	–	mais	de	
12	e	menos	de	24	horas	–	da	esquerda	para	a	direita.

d)	 local	diverso	de	onde	foi	encontrado	o	corpo	–	mais	de	
24	e	menos	de	48	horas	–	da	esquerda	para	a	direita.

e)	 mesmo	local	onde	foi	encontrado	o	corpo	–	mais	de	12	e	
menos	de	24	–	da	esquerda	para	a	direita.

94 - Considere o seguinte caso hipotético 

Individuo	masculino,	caucasiano,	62	anos	de	idade,	servidor	
público	 de	 nível	 superior	 do	 IFPR,	 é	 encaminhado	 pela	
delegacia	 de	 plantão	 de	Foz	 do	 Iguaçu	 ao	 IML	da	 cidade,	
afirmando	ter	sido	agredido	pela	esposa	na	região	da	boca.

	 Conforme	 figura	 acima,	 o	 médico	 legista	 de	 plantão	
constata	que	o	homem	apresenta	uma	lesão:

►a)	grave.
b)	 gravíssima.
c)	 leve.
d)	 idiopática.
e)	 severa.

95 - Entre os conceitos a seguir, assinale a alternativa que 
apresenta	uma	definição	de	medicina	legal.

a)	 Disciplina	que	defende	os	interesses	sociais	e	individuais	
indisponíveis.	

b)	 Especialidade	 que	 estuda	 dados	 oriundos	 de	
experimentos	clínicos.

►c)	Arte	de	fazer	relatórios	em	juízo.
d)	 Estudo	da	origem	das	propriedades	físicas	e	químicas.
e)	 Ciência	que	estuda	os	processos	químicos	que	ocorrem	

nos	organismos	vivos.

INFORMÁTICA

96 - Considere um computador com UBUNTU v.20.4 em sua 
instalação padrão. No aplicativo Arquivos, o comando 
para	excluir	permanentemente	um	arquivo	selecionado	é:

a) 

►b)											+
c)          + 
d)	          + 
e)  

97 - No sistema UBUNTU v.20.4, no aplicativo Arquivos, uma 
URL válida para acessar uma pasta compartilhada em um 
servidor Windows, com as respectivas permissões de 
acesso,	é:

a)	 ftp://joao@maquina1/Documentos
b)	 http://user@maquina1.com/Documentos
►c)	smb://10.10.1.3/Documentos
d)	 ntfs:\\10.10.1.3\Documentos
e)	 \\10.10.1.3\Documentos

98 - O modo de navegação privativa, no navegador web 
Firefox:

a)	 mascara	a	identidade	e	a	atividade	online	do	usuário	na	
internet.

b)	 protege	 de	 registradores	 de	 digitação	 e	 programas	
espiões	(spyware).

►c)	permite	incluir	um	site	na	lista	de	favoritos.
d)	 exclui	do	computador	os	arquivos	baixados,	ao	término	

da	navegação.
e)	 omite,	por	padrão,	sites	visitados	à	medida	em	que	se	

digita	na	barra	de	endereços.

99	-	 Considere	as	seguintes	ações:

1. Impedir que o texto seja editado.
2. Mostrar ou ocultar texto.
3.	 Reutilizar	texto	e	figuras	de	outros	documentos	do	

LibreOffice.
4. Inserir seções de texto com um layout de coluna 

diferente do estilo de página atual.

	 É/São	funcionalidade(s)	de	Seções	no	LibreOffice	Writer	
(versão	6.4	português):

a)	 2	apenas.
b)	 1	e	2	apenas.
c)	 3	e	4	apenas.
d)	 1,	3	e	4	apenas.
►e)	1,	2,	3	e	4.

Del
Shift
Ctrl

Del
Del

Alt Del
Backspace
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*	100	 -	 No	LibreOffice	Calc	 (versão	6.4	português),	
deseja-se colocar na célula A1 da Planilha 1 o total de 
vendas dos meses de janeiro e fevereiro, constantes na 
Planilha	2	(figura	abaixo)	do	mesmo	arquivo.	

A	fórmula	sintaticamente	correta	para	essa	operação	é:

a)	 =SOMAR(PLANILHA2(A1:C4))
b)	 =SOMAR(PLANILHA2.B2..C4)
c)	 =SOMA(PLANILHA2(B2:C4))
d)	 =SOMA(PLANILHA2.A1;C4)
e)	 =SOMA(PLANILHA2.B2:PLANILHA2.C4)

*Questão anulada, portanto todos os candidatos serão 
pontuados.


